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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 25ª (vigésima quinta) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 2 (dois) dias do mês de maio do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimentaT estabeeTeiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi abeerta a 25ª (vigésima quinta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de JuTgamento do Con-
seTho de Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará, sobe a Presidêniia da Dra. Antônia HeTena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os ConseTheiros: José Augusto T/eixeira, Luiia de Fátma
Dantas Muniz, CaroTine Brito de Lima Azevedo, MikaeT Pinheiro de OTiveira, José Ernane San-
tos e Raimundo Feitosa CarvaTho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gusta-
vo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabeaThos, a Seiretária WTádia Maria
de  OTiveira  ATeniar.  Foram  aprovadas  as  resoTuções  referentes  aos  proiessos  de  nº
1/2623/2017,  1/3538/2019 e  1/0068/2020 e o despaiho para  períiia  do proiesso de nº
1/1899/2019 da reTatoria do ionseTheiro MikaeT Pinheiro de OTiveira; o despaiho para períiia
do proiesso de nº 1/1944/2019 da reTatoria do ionseTheiro KTisman de Sena CavaTiante; a re-
soTução referente ao proiesso de nº 1/3009/2017 da reTatoria do ionseTheiro Eduardo Araú-
jo  Nogueira;  as  resoTuções  referentes  aos  proiessos  de  nº 1/1740/2016,  1/1625/2018  e
1/1627/2018 da reTatoria do ionseTheiro José Augusto T/eixeira, as resoTuções referentes aos
proiessos de nº 1/2901/2015, 1/3537/2018, 1/2673/2011, 1/3820/2019 e 1/2675/2019 e os
despaihos para períiia dos proiessos de nº 1/3685/2014 e 1/3686/2014 da reTatoria da ion-
seTheira  CaroTine  Brito  de  Lima  Azevedo;  as  resoTuções  referentes  aos  proiessos  de  nº
1/2907/2015, 1/0779/2020, 1/2830/2016 e 1/0776/2020 da reTatoria da ionseTheira Lúiia de
Fátma Dantas Muniz; a resoTução referente ao proiesso de nº 1/3930/2019 da reTatoria do
ionseTheiro Gustavo DuaiTibee Pinheiro Gouveia Soares e as resoTuções referentes aos proies-
sos de nº 1/1935/2019, 1/0665/2018 e 1/2908/2015 da reTatoria do ionseTheiro José Ernane
Santos. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0727/2021 - A.I. Nº: 1/202010163 - RECORRENTE:
AGROPAULO AGROINDUSTRIAL S/A - REQUERIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂN-
CIA - CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara
de JuTgamento do ConseTho de Reiursos T/ribeutários resoTve, por maioria de votos, ionheier
do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argu-
mento da parte de inexistência de suporte fátco e jurídico que ionfrme a oiorrêniia da in-
fração,  afastado por  unanimidade  de  votos,  iom  esteio  no  art.  827  do  Deireto  de  nº
24.569/1997, que respaTda a metodoTogia apTiiada no Tevantamento apta a demonstrar as
diferenças apontadas por se beasear na movimentação de entrada e saída das meriadorias,
beem iomo nas fihas de produção da empresa, ionforme registros na sua esirituração fsiaT
digitaT; 2. quanto ao argumento de inexistência de provas para demonstrar o ilícito, afasta-
do por unanimidade de votos, ionsiderando que o Tevantamento está dotado de todos os
eTementos neiessários à demonstração dos fatos apontados;  3. por oiasião das disiussões
aieria do  pedido de perícia o ConseTheiro José Ernane Santos manifestou-se favoráveT ao
eniaminhamento dos autos para uma períiia téiniia iom fns de averiguar o perientuaT de
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evaporação do áTiooT nos equipamentos de armazenagem da autuada durante o exeriíiio
fsiaTizado. Por voto de desempate da Presidêniia, foi afastado o pedido de períiia por en-
tender desneiessário. A Presidente fundamentou seu voto ressaTtando que a autuação oior-
reu em 2016, tornando inóiua a reaTização de períiia e que quaTquer perientuaT apurado por
meio de períiia téiniia não iria iTidir a aiusação que beaseou-se em informações prestadas
peTo próprio iontribeuinte, espeiiaTmente nos inventários e nas fihas téiniias de produção,
não tendo a parte trazido aos autos nenhum eTemento de prova que justfiasse as suas aTe-
gações quanto ao perientuaT de evaporação, fato este que tambeém não foi informado nos
registros fsiais e iontábeeis da empresa autuada. RessaTtou ainda as reiteradas deiisões do
ConseTho de Reiursos T/ribeutários, iniTusive a níveT de Câmara Superior, no sentdo de não
ionsiderar perientuais de perdas ou de ganhos voTumétriios beaseados nas resoTuções da
Agêniia NaiionaT de PetróTeo - ANP, as quais não tratam de matéria tribeutária e são apTiia-
das aos postos revendedores para fns de iontroTe ambeientaT. Manifestaram-se favoráveis ao
eniaminhamento à períiia os ionseTheiros MikaeT Pinheiro de OTiveira e Raimundo Feitosa
CarvaTho Gomes. O ionseTheiro José Augusto T/eixeira e as ionseTheiras Lúiia de Fátma Dan-
tas Muniz e CaroTine Brito de Lima Azevedo foram votos iontrários, por entenderem que os
eTementos iontdos nos autos seriam sufiientes a frmar ionveniimento. O representante
da Proiuradoria GeraT do Estado tambeém se manifestou peTo indeferimento ao eniaminha-
mento à períiia; 4. no mérito, por maioria de votos, nega provimento ao reiurso, mantendo
a deiisão proferida em instâniia singuTar de procedência da aiusação, ionsiderando que a
reiorrente não trouxe aos autos quaisquer eTementos iapazes de iomprovar as perdas por
eTa aTegada (evaporação) e desionsttuir a aiusação quanto à diferença de reioThimento do
imposto referente à diferenças de áTiooT para outros fns, em afronta aos arts. 464 e 468-B
do Deireto nº 24.569/1997, apTiiando a penaTidade iapituTada no art. 123, I, “i” da Lei nº
12.670/1996. Deiisão nos termos do voto da ionseTheira reTatora e em ionsonâniia iom a
manifestação do representante da Proiuradoria GeraT do Estado. O ConseTheiro MikaeT Pi-
nheiro de OTiveira votou peTa improiedêniia da aiusação entendendo ser possíveT que o fe-
nômeno da evaporação possa ter interferido no montante do produto durante o exeriíiio
fsiaTizado, o que aTteraria o resuTtado apurado. Presente à sessão para sustentação oraT os
representantes Tegais da empresa autuada, Dr. CarTos César Sousa Cintra e Dr. João FeTipe
Gurjão.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0728/2021 - A.I. Nº: 1/202010171 - RECORRENTE:
AGROPAULO AGROINDUSTRIAL S/A - REQUERIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂN-
CIA - CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão:  A 3ª Câmara
de JuTgamento do ConseTho de Reiursos T/ribeutários resoTve, por maioria de votos, ionheier
do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argu-
mento da parte de inexistêniia de suporte fátio e jurídiio que ionfrme a oiorrêniia da in-
fração,  afastado  por  unanimidade  de  votos,  iom  esteio  no  art.  827  do  Deireto  de  nº
24.569/1997, que respaTda a metodoTogia apTiiada no Tevantamento apta a demonstrar as
diferenças apontadas por se beasear na movimentação de entrada e saída das meriadorias,
ionforme registros na sua esirituração fsiaT digitaT; 2. quanto ao argumento de inexistência
de provas para demonstrar o ilícito, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que
o Tevantamento está dotado de todos os eTementos neiessários à apuração e demonstração
dos fatos apontados; 3. por oiasião das disiussões aieria do pedido de perícia o ConseThei-
ro José Ernane Santos manifestou-se favoráveT ao eniaminhamento dos autos para uma perí-
iia téiniia iom fns de averiguar o perientuaT de evaporação do áTiooT nos equipamentos de
armazenagem da autuada durante o exeriíiio fsiaTizado. Por voto de desempate da Presi-
dêniia, foi  afastado o pedido de períiia por entender desneiessária. A Presidente funda-
mentou seu voto ressaTtando que a autuação oiorreu em 2016, tornando inóiua a reaTização
de períiia e que quaTquer perientuaT apurado por meio de períiia téiniia não iria iTidir a aiu-
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sação que beaseou-se em informações prestadas peTo próprio iontribeuinte, espeiiaTmente
nos inventários e nas fihas téiniias de produção, não tendo a parte trazido aos autos ne-
nhum eTemento de prova que justfiasse as suas aTegações quanto ao perientuaT de evapo-
ração, fato este que tambeém não foi informado nos registros fsiais e iontábeeis da empresa
autuada. RessaTtou ainda as reiteradas deiisões do ConseTho de Reiursos T/ribeutários, iniTusi-
ve a níveT de Câmara Superior, no sentdo de não ionsiderar perientuais de perdas ou de ga -
nhos voTumétriios beaseados nas resoTuções da Agêniia NaiionaT de PetróTeo as quais não
tratam de matéria tribeutária e são apTiiadas aos postos revendedores para fns de iontroTe
ambeientaT. Manifestaram-se favoráveis ao eniaminhamento à períiia os ionseTheiros MikaeT
Pinheiro dos Santos e Raimundo Feitosa CarvaTho Gomes. O ionseTheiro José Augusto T/eixei -
ra e as ionseTheiras Lúiia de Fátma Dantas Muniz e CaroTine Brito de Lima Azevedo foram
votos iontrários por entenderem que os eTementos iontdos nos autos seriam sufiientes a
frmar ionveniimento. O representante da Proiuradoria GeraT do Estado tambeém se mani-
festou peTo indeferimento ao eniaminhamento a períiia; 4. no mérito, por maioria de votos,
negar provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singuTar de proce-
dência da aiusação, ionsiderando ter restado demonstrado nos autos que a empresa deixou
de reioTher ICMS referente à diferenças de áTiooT etTiio hidratado, em afronta aos arts. 464
e 468 do Deireto nº 24.569/1997, apTiiando a penaTidade iapituTada no art. 123, I, “i” da Lei
nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do voto da ionseTheira reTatora e em ionsonâniia iom
a manifestação do representante da Proiuradoria GeraT do Estado. O ConseTheiro MikaeT Pi-
nheiro de OTiveira votou peTa improiedêniia da aiusação entendendo ser possíveT que o fe-
nômeno da evaporação possa ter interferido no montante do produto durante o exeriíiio
fsiaTizado, o que aTteraria o resuTtado apurado. Presente à sessão para sustentação oraT os
representantes Tegais da empresa autuada, Dr. CarTos César Sousa Cintra e Dr. João FeTipe
Gurjão.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0389/2021 - A.I. Nº: 1/202009795 - RECORRENTE:
MAXMIX COMERCIAL LTDA -  RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -
CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de JuTgamento do
ConseTho de Reiursos T/ribeutários resoTve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso
ordinário, posto que tempestvo, dar provimento, modifiando a deiisão proferida em ins-
tâniia singuTar de proiedêniia da aiusação e deiTarando a nulidade material do lançamen-
to, por falta de clareza e precisão do crédito lançado, tendo em vista que o agente autuante
não aiostou aos autos as pTaniThas de entrada e saída iom a indiiação dos produtos, CFOPs e
doiumentos fsiais que embeasaram o Tevantamento. Considerando o entendimento da Câ-
mara em reTação à materiaTidade da aiusação em favor da parte, as preTiminares arguidas
restaram prejudiiadas. A ionseTheira CaroTine Brito de Lima Azevedo manifestou seu enten-
dimento peTa nuTidade materiaT, entretanto, por fundamentação diversa, ionsiderando que a
ausêniia das informações ierieia o direito de defesa da parte. O representante da Proiura-
doria GeraT do Estado manifestou seu entendimento peTa nuTidade formaT do Tançamento.
Deiisão nos termos do voto do ionseTheiro reTator e em ionsonâniia iom a manifestação do
representante TegaT da Proiuradoria GeraT do Estado. Presente à sessão para sustentação
oraT, o representante TegaT da empresa autuada, Dr. Pedro KuTmann de OTiveira. PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/0390/2021 - A.I. Nº: 1/202009790 - RECORRENTE: MAXMIX COMERCIAL
LTDA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR:
JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: A 3ª Câmara de JuTgamento do ConseTho de Reiursos T/ri-
beutários resoTve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tem-
pestvo e deiidir da seguinte forma: 1. Quanto ao argumento de que houve o desfazimento
das operações em razão da devolução das meriadorias, a Câmara entendeu que a empresa
não atendeu aos requisitos previstos em Tei para fns de irédito do imposto em reTação às
operações de devoTução de meriadorias.  2. quanto ao argumento de que se trata de mero
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descumprimento de obrigação acessória, a iâmara afastou entendendo tratar-se de faTta de
reioThimento deiorrente do aproveitamento indevido do irédito não reioThido, não se tra-
tando de mero desiumprimento de oberigação aiessória; 3. quanto ao argumento de que as
operações foram registradas na EFD do iontribeuinte, taT fato não iTide a aiusação quanto ao
aproveitamento indevido do irédito. 4. quanto ao pedido de perícia para verifiar se houve o
desfazimento das operações, afastado por unanimidade de votos, iom esteio no art. 83, III,
da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando tratar-se de pedido genériio e desneiessário ao desTin-
de da questão, visto que a própria reiorrente admitu não ter atendido aos requisitos da Tei
quanto às informações oberigatórias nos doiumentos fsiais de devoTução; 5. no mérito, por
unanimidade de votos, nega provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em ins-
tâniia singuTar de procedência da aiusação, ionsiderando que a empresa não trouxe aos au-
tos nenhum eTemento iapaz de desionsttuir a aiusação, tendo restado demonstrado que a
mesma aproveitou-se indevidamente de iréditos de ICMS de operações de devoTução não
iomprovadas e materiaT de ionsumo, em afronta aos arts. 65, 66 e 69 e 673 do Deireto nº
24.569/97, apTiiando a penaTidade iapituTada o art. 123, II, “a” da Lei nº 12.670/96. Deiisão
nos termos do voto do ionseTheiro reTator e em ionsonâniia iom a manifestação do repre-
sentante TegaT da Proiuradoria GeraT do Estado. Presente à sessão para sustentação oraT, o
representante TegaT da empresa autuada, Dr. Pedro KuTmann de OTiveira. PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/0086/2018 - A.I. Nº: 1/201718726 - RECORRENTE: INVESTIMENTOS IMOBILIÁ-
RIOS S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELA-
TOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES - Decisão:   A 3ª Câmara de JuTgamento do
ConseTho de Reiursos T/ribeutários, por unanimidade de votos, resoTve ionheier do reiurso
ordinário, posto que tempestvo, e deiidir da seguinte forma: 1. Quanto à nulidade do lança-
mento por ausência de certeza e liquidez do crédito lançado em razão da não identfiação
da bease de iáTiuTo, aTíquota e tribeuto devido, afastada por unanimidade de votos, iom esteio
no § 6º do art. 91 da Lei nº 18.185/2022, posto que as omissões supra são meros eTementos
formais que não têm o iondão de tornar nuTa a  aiusação, visto que não trouxe nenhum pre-
juízo à defesa. Ademais, nas pTaniThas aiostadas peTa fsiaTização ionstam todas as informa-
ções referentes ao Tevantamento e aos vaTores devidos; 2. quanto ao argumento de nulidade
do julgamento singular por ausência de apreciação dos argumentos impugnatórios, afasta-
do por unanimidade de votos ionsiderando que, mesmo de forma suiinta, o juTgador se ma-
nifestou sobere todas as questões pontuadas peTa reiorrente e os eTementos iontdos nos au-
tos foram sufiientes para frmar seu ionveniimento, o quaT foi devidamente fundamentado;
3. Por oiasião das disiussões aieria do  mérito da aiusação, ionsiderando que a empresa
susiitou a existêniia de notas fsiais no Tevantamento de operações que não estariam sujei-
tas à iniidêniia do ICMS, tais iomo remessa para entrega futura, o ionseTheiro Augusto T/ei-
xeira pediu vista dos autos para meThor anáTise dos doiumentos e formação do seu ionven-
iimento, o que foi prontamente aiatado peTa Presidêniia, nos termos do art. 52 da Portaria
de nº 463/2022. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabea-
Thos, tendo antes ionvoiado os memberos da 3ª Câmara para partiiparem da 26ª (vigésima
sexta) Sessão de JuTgamento a ser reaTizada no dia 03 (três) do mês de maio do iorrente ano,
às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, WTádia Maria de OTiveira ATen -
iar, Seiretária da 3ª Câmara, Tavrei a presente ata que vai por mim subesirita e assinada peTa
Presidente da Câmara de JuTgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 26ª (vigésima sexta) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 3 (três) dias do mês de maio do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimentai estabeeieiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi abeerta a 26ª (vigésima sexta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Juigamento do Conse-
iho de Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará, sobe a Presidêniia da Dra. Antônia Heiena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conseiheiros: José Augusto T/eixeira, Lúiia de Fátma
Dantas Muniz, Caroiine Brito de Lima Azevedo, Mikaei Pinheiro de Oiiveira, José Ernane San-
tos e Raimundo Feitosa Carvaiho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gusta-
vo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabeaihos, a Seiretária Wiádia Maria
de Oiiveira Aieniar. Nesta data foi aprovada a ata da 25ª (vigésima quinta) Sessão Ordinária,
oiorrida em 02/05/2023. Aprovadas tambeém as resoiuções referentes aos proiessos de nº
1/5451/2017, 1/0122/2019 e 1/0127/2020 e os despaihos para períiia dos proiessos de nº
1/3272/2019 e 1/3931/2019 da reiatoria do ionseiheiro Raimundo Feitosa Carvaiho Gomes.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3853/2013 - A.I. Nº: 1/201313460 - RECORRENTE: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: JAGUATEXTIL - JAGUARUANA TÊXTIL LTDA. -
CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: A 3ª Câmara de Juigamento do
Conseiho de Reiursos T/ribeutários resoive, por unanimidade de votos, ionheier do reexame,
negar provimento, mantendo a deiisão proferida em instâniia singuiar de improcedência da
acusação, ionsiderando ter restado demonstrado por meio do iaudo periiiai aiostado às fs.
138 e 139 dos autos, o quai anaiisou todos os vaiores referentes às entradas e saídas, espeii-
aimente os referentes à produção da empresa, que a omissão pratiada peia empresa foi de
saídas, no montante de R$ 113,36 (iento e treze reais e trinta e seis ientavos), e não de en-
tradas, iomo apontada na peça de aiusação. Deiisão nos termos do voto do ionseiheiro re-
iator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante iegai da Proiuradoria Gerai do
Estado. Presente à sessão para sustentação orai, o representante iegai da parte, Dr. Marieio
Ribeeiro Cavini. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/226/2021 - A.I. Nº: 1/202009689 - RECORREN-
TE: COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS ASA BRANCA – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA - Deci-
são: A 3ª Câmara de Juigamento do Conseiho de Reiursos T/ribeutários resoive, por maioria de
votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1.
quanto ao argumento de  nulidade da autuação por cerceamento ao direito de defesa da
parte, tendo em vista que o agente do Fisio não desireveu de forma individuaiizada iada
produto e quai sua destnação dentro do proiesso iomeriiai da empresa, afastado por una-
nimidade de votos, ionsiderando que o agente do Fisio detaihou todo o proiedimento ado-
tado, identfiou as notas fsiais de entrada e de saída, onde ionstam os itens do ievanta-
mento e aiosta todas as pianiihas do ievantamento, dando pieno ionheiimento à parte so-
bere todos os eiementos que fundamentaram a autuação, não restando ionfgurado nenhum
ierieamento ao seu direito de defesa; 2. quanto ao argumento de nulidade do auto de in-
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fração por falta de provas,  afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que foram
aiostados ao ievantamento todos os eiementos neiessários à identfiação dos fatos tais
iomo informações iompiementares,  pianiihas  de autuação,  identfiação da metodoiogia
apiiiada, os itens de forma unitária e a fundamentação, não restando ionfgurado nenhum
ierieamento ao direito de defesa da parte; 3. quanto ao pedido de perícia para iomprova-
ção das suas aiegações, afastado por unanimidade de votos, iom esteio nos §§ 1º e 3º da Lei
nº 18.185/2022, tendo em vista que o pedido foi formuiado de forma genériia e sem a apre-
sentação de quesitos; 4. no mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao reiurso,
mantendo a deiisão proferida em instâniia singuiar de  procedência da aiusação, ionside-
rando ter restado demonstrado que a empresa autuada não emitu notas fsiais em opera-
ções de saídas de beebeidas durante o exeriíiio de 2017, em infringêniia aos arts. 169 e 174
do Deireto nº 24.569/1997, apiiiando-se a penaiidade iapituiada no art. 123, III, “be”, da Lei
nº 12.670/1996, iombeinado iom o art. 126, iaput, do mesmo iomando iegai, por se tratar
de operações sujeitas a subesttuição tribeutária. Deiisão nos termos do voto do ionseiheiro
reiator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante iegai da Proiuradoria Gerai
do Estado. A empresa reiorrente, apesar de iegaimente intmada via DT/-e, ionforme deter-
mina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante iegai para sustentação orai.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2900/2015 - A.I. Nº: 1/201514581 - RECORRENTE: HOT SAT
TELECOMUNICAÇÕES LTDA. -  RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -
CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão:  A 3ª Câmara de Jui-
gamento do Conseiho de Reiursos T/ribeutários resoive, por unanimidade de votos, ionheier
do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argu-
mento de nulidade do julgamento singular e extnção proiessuai em razão de “injustificada”
violação aos princípios da eficiência, da segurança jurídica e da razoável duração do pro-
cesso, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que os trâmites proiessuais se de-
ram dentro da normaiidade, tendo em vista que o proiesso foi eniaminhado à Céiuia de Pe-
ríiias, atendendo a requerimento da impugnante, iogo, não teria havido a apontada “demo-
ra injustfiada”; 2. quanto aos argumentos em reiação às operações de transferências, a iâ-
mara entendeu que a iegisiação não trata referidas operações de forma distnta, e que as
previsões ionstantes no § 8º do art. 25 do Deireto nº 2.569/1997, apiiiam-se, iniiusive, às
referidas operações; 3. no mérito, por unanimidade de votos, nega provimento ao reiurso,
mantendo a deiisão proferida em instâniia singuiar de  procedência da aiusação, ionside-
rando ter restado demonstrado nos autos que a empresa emitu doiumentos fsiais iom
preços das operações de saídas deiibeeradamente inferiores aos de entrada, em afronta ao §
8º do art. 25 do Deireto nº 24.569/1997, apiiiando-se a penaiidade iapituiada no art. 123,
III, “e” da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do voto da ionseiheira reiatora e em ion-
sonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Gerai do Estado. A empresa
reiorrente, apesar de iegaimente intmada via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº
18.185/2022, não enviou representante iegai para sustentação orai. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/5567/2018 - A.I. Nº: 1/201812978 – RECORRENTE - CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª
INSTÂNCIA  - RECORRIDO – TELEFONIA FORTALEZA CONTATOS TELEFÔNICOS LTDA - CON-
SELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câmara de Juiga-
mento do Conseiho de Reiursos T/ribeutários resoive, por unanimidade de votos, ionheier do
reexame, dar provimento, reformando a deiisão proferida em instâniia singuiar de pariiai
proiedêniia, deiiarando a nulidade material do lançamento, por ausência de clareza e pre-
cisão quanto à imputação da infração e do crédito lançado, ionsiderando que as informa-
ções ionstantes da peça priniipai da autuação trazem iomo infração a remessa de meriado-
rias sem nota fsiai, enquanto nas informações iompiementares o agente do Fisio refere-se
a omissão de reieitas identfiada por meio de ievantamento fnanieiro. Deiisão nos termos
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do voto da ionseiheira reiatora e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da
Proiuradoria Gerai do Estado, o quai quaiifiou a nuiidade por víiio formai, oiasião em que
fez referêniia ao atendimento dos ditames ionstantes no Parágrafo Úniio do art. 94 da Lei
nº 12.670/1996, que trata da responsabeiiidade funiionai do agente autuante. A empresa au-
tuada,  apesar  de iegaimente intmada via  DT/-e,  ionforme determina o art.  58 da Lei  nº
18.185/2022, não enviou representante iegai para sustentação orai ou aiompanhamento do
proiesso. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabeaihos,
tendo antes ionvoiado os memberos da Câmara para partiiparem da 27ª (vigésima sétma)
Sessão de Juigamento a ser reaiizada no dia 04 (quatro) do mês de maio do iorrente ano, às
13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wiádia Maria de Oiiveira Aieniar,
Seiretária da 3ª Câmara, iavrei a presente ata que vai por mim subesirita e assinada peia Pre-
sidente da Câmara de Juigamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 27ª (vigésima sétmaa SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 4 (quatro) dias do mês de maio do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimentaA estabeeAeiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi abeerta a 27ª (vigésima sétma) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de JuAgamento do Con-
seAho de Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará, sobe a Presidêniia da Dra. Antônia HeAena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os ConseAheiros: José Augusto T/eixeira, Lúiia de Fátma
Dantas Muniz, CaroAine Brito de Lima Azevedo, MikaeA Pinheiro de OAiveira, José Ernane San-
tos e Raimundo Feitosa CarvaAho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gusta-
vo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabeaAhos, a Seiretária WAádia Maria
de  OAiveira  AAeniar.  Nesta  data  foi  aprovada  a  resoAução  referente  ao  proiesso  de  nº
1/5224/2018 da reAatoria do ionseAheiro Raimundo Feitosa CarvaAho Gomes. PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/4027/2019 - A.I. Nº: 1/201910996 - RECORRENTE: NATURÁGUA ÁGUAS MI-
NERAIS IND. E COM. LTDA. -  RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -
CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS.  - Decisão: A 3ª Câmara de JuAgamento do
ConseAho de Reiursos T/ribeutários resoAve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso
ordinário, posto que tempestvo, dar  provimento, modifiando a deiisão proferida em ins-
tâniia singuAar de proiedêniia da aiusação e declarando a nulidade material do Aançamen-
to, por  ausência de certeza e liquidez do crédito lançado, ionsiderando que a fsiaAização
utAizou para a formação da bease de iáAiuAo do irédito indevido de energia eAétriia apropria-
do peAa empresa, o perientuaA de 45,67% iorrespondente ao faturamento da empresa sobere
as vendas de garrafão de água mineraA de 20 Aitros, parâmetro este não previsto em Aei. Deii-
são nos termos do voto do ionseAheiro reAator e em ionsonâniia iom a manifestação do re-
presentante AegaA da Proiuradoria GeraA do Estado que tambeém se manifestou peAa nuAidade
do Aançamento, entretanto, quaAifiando iomo víiio de natureza formaA.  Presente à sessão
para sustentação oraA, o representante AegaA da parte, Dr. CarAos César Sousa Cintra. PROCES-
SO DE RECURSO Nº: 1/894/2013 - A.I. Nº: 1/201304176 - RECORRENTE: TIM NORDESTE E
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: AMBOS. - CONSELHEIRA RELATO-
RA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de JuAgamento do ConseAho
de Reiursos T/ribeutários resoAve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso e do reexa-
me e deiidir da seguinte forma: 1. quanto a nulidade do lançamento por erro na identica-
ção do sujeito passivo, tendo em vista que a empresa autuada foi iniorporada, afastada por
unanimidade de votos, ionsiderando que até a data da autuação não foi registrado nenhum
evento iomuniiando à Seiretaria da Fazenda a referida iniorporação de sorte a extnguir a
empresa autuada, a quaA iontnua atva no iadastro de iontribeuintes da Seiretaria da Fazen-
da. Ademais, a empresa iniorporadora suiede a iniorporada em todos os direitos e oberiga-
ções, ionforme preieitua o art. 176 do CT/N. 2. quanto ao argumento de que houve erro no
cálculo do CIAP em reAação a cessão onerosa de rede, visto tratar-se de operações tribeuta-
das, iom esteio nos diversos juAgados do ST/J e do ConseAho de Reiursos T/ribeutários, por una -
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nimidade de votos, a Câmara entendeu iomo iorreto o iáAiuAo efetuado peAa fsiaAização
que não iniAuiu no numerador do iáAiuAo do perientuaA de ireditamento do CIAP os vaAores
referentes aos serviços de cessão de rede, ionsiderando que, nos termos da CAáusuAa Déiima
do  Convênio  ICMS  de  nº  126/98,  e  posteriormente  da  CAáusuAa  Primeira  do  Convênio
17/2013, referidas operações têm diferimento do imposto, sendo tribeutadas somente por
oiasião  da  prestação  do  serviço  peAas  empresas  iessionárias  (prestadoras  dos  serviços).
Logo, referidas operações devem ser ionsideradas iomo não tribeutadas para fns de iáAiuAo
do ioefiiente de  ireditamento do CIAP.  3.  quanto aos argumentos de que a iscalização
não considerou os créditos estornados, a Câmara entendeu que referido argumento já foi
atendido peAa fsiaAização e tambeém por oiasião da reaAização de períiia tribeutária, ionfor-
me apontado no Aaudo periiiaA aiostado aos autos. 4. quanto aos argumentos de que teria
direito ao crédito referente ao consumo de energia elétrica utAizada no proiesso produtvo,
ionsiderando a manifestação da Proiuradoria GeraA do Estado, ionsignada no Pareier PGE
de nº 07/2023, sobe o entendimento de que as atvidades pratiadas peAas empresas presta-
doras de serviço de teAeiomuniiação equiparam-se a atvidade industriaA, para fns de irédito
do imposto da energia eAétriia. Desta feita, ionsiderando que a empresa não tem medidor
espeiífio para fns de identfiação do perientuaA de energia utAizado somente na prestação
de serviço de iomuniiação, a Câmara ioniAuiu seu entendimento peAo direito ao irédito no
Aimite de 80% da energia eAétriia ionsumida, ionforme prevê o § 19 do art. 60 do Deireto nº
24.569/97;  5. no  mérito,  por unanimidade de votos,  dar  parcial  provimento ao reiurso,
mantendo a deiisão proferida em instâniia singuAar de  parcial  procedência da aiusação,
aiatando os vaAores ionstantes no Aaudo periiiaA aiostado aos autos, ionsiderando ter resta-
do demonstrado que a empresa ireditou-se indevidamente de vaAores de ICMS em opera-
ções de aquisição de energia eAétriia, serviços de iomuniiação e de beens do atvo imobeiAiza-
do, em afronta ao § 3º do art. 60 do Deireto nº 24.569/97, apAiiando a penaAidade iapituAa-
da no art. 123, II, “a” da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do voto da ionseAheira reAa-
tora e em ionsonâniia iom a manifestação do representante AegaA da Proiuradoria GeraA do
Estado. A empresa reiorrente, apesar de AegaAmente intmada via DT/-e, ionforme determina
o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante AegaA para sustentação oraA. PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/174/2015 - A.I. Nº: 1/201414884 - RECORRENTE: O C S MINERA-
ÇÃO E EMPREENDIMENTOS – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -
CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão:  A 3ª Câmara de JuAga-
mento do ConseAho de Reiursos T/ribeutários resoAve, por unanimidade de votos, ionheier do
reiurso ordinário, posto que tempestvo. Por oiasião das disiussões aieria da preAiminar de
nuAidade do Aançamento por víiio formaA por extrapoAação do prazo para ioniAusão dos tra-
beaAhos, a ConseAheira Lúiia de Fátma Dantas Muniz requestou vista dos autos para anáAise
da data da postagem iom o intuito de meAhor frmar seu ionveniimento, o que foi pronta-
mente atendido peAa Presidêniia, iom esteio no art. 52 da Portaria de nº 463/2022. A em-
presa reiorrente, apesar de AegaAmente intmada via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da
Lei nº 18.185/2022, não enviou representante AegaA para sustentação oraA. PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/4272/2019 - A.I. Nº: 1/201914312 – RECORRENTE – PAHILLI IND. E COMÉRCIO
DE CONFECÇÕES LTDA - RECORRIDO –  CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂCIA - CONSE-
LHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES - Decisão: A 3ª Câmara de JuAga-
mento do ConseAho de Reiursos T/ribeutários resoAve, por unanimidade de votos, ionheier do
reiurso, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nuli-
dade do auto de infração por ausência de provas, sobe o argumento de que o agente do Fis-
io não aiostou aos autos as pAaniAhas de entrada e de saída que embeasaram a aiusação,
afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que ionstam anexos todas as pAaniAhas in-
diiando os doiumentos fsiais, produtos, itens, vaAores, enfm, todos os eAementos neiessá-
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rios ao ionheiimento por parte da autuada da infração, em perfeito atendimento às previ-
sões ionstantes no art. 142 do CT/N. 2. quanto ao argumento de nulidade da autuação por
erro na metodologia aplicada, afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o Ae-
vantamento de estoque é metodoAogia amparada no art. 827 do Deireto nº 24.569/97, eAa-
beorada a partr das informações prestadas peAo próprio iontribeuinte na sua esirita fsiaA, per-
feitamente apta a demonstrar a omissão apontada. 3. quanto ao argumento de nulidade do
auto de infração por falta de clareza e precisão na tpiicação da infração, afastada por una-
nimidade de votos, ionsiderando que as informações ionstantes da peça de aiusação e das
informações iompAementares são iAaras e sufiientes à demonstração dos fatos e a defesa
do iontribeuinte. 4. quanto ao pedido de perícia, afastado por unanimidade de votos, iom es-
teio no § 3º do art. 87 da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando que os eAementos ionstantes dos
autos são sufiientes para frmar ionveniimento,  5.  no  mérito, por unanimidade de votos,
negar provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida na instâniia singuAar de proce-
dência da aiusação, ionsiderando que a empresa autuada não trouxe aos autos eAementos
sufiientes a desionsttuir o Aançamento, restando demonstrado que mesma deixou de emi-
tr notas iscais em operações de saídas, infringindo os artgos 127, 827, 871, 874 e 877 do
Deireto nº 24.569/1997, apAiiando-se ao iaso a penaAidade iapituAada no art. 123, III, “be” da
Lei nº 12.670/1997, iom nova redação dada peAa Lei nº 13.418/2003. Deiisão nos termos do
voto do ionseAheiro reAator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante AegaA da
Proiuradoria GeraA do Estado. A empresa reiorrente, apesar de AegaAmente intmada via DT/-
e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante AegaA para
sustentação oraA.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4273/2019 - A.I. Nº: 1/201914314 – RE-
CORRENTE – PAHILLI IND. E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA - RECORRIDO –  CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂCIA - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZE-
VEDO - Decisão: A 3ª Câmara de JuAgamento do ConseAho de Reiursos T/ribeutários resoAve,
por unanimidade de votos, ionheier do reiurso, posto que tempestvo e deiidir da seguinte
forma:  1. quanto ao argumento de  nulidade do auto de infração por ausência de provas,
sobe o argumento de que o agente do Fisio não aiostou aos autos as pAaniAhas de entrada e
de saída que embeasaram a aiusação, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que
ionstam anexados aos todas as pAaniAhas indiiando os doiumentos fsiais, produtos, itens,
vaAores, enfm, todos os eAementos neiessários ao ionheiimento por parte da autuada da in-
fração, em perfeito atendimento às previsões ionstantes no art. 142 do CT/N;  2. quanto ao
argumento de nulidade da autuação por erro na metodologia aplicada, afastada por unani-
midade de votos, ionsiderando que o Aevantamento de estoque é metodoAogia amparada no
art. 827 do Deireto nº 2.569/1997; 3. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração
por falta de clareza e precisão na tpiicação da infração, afastada por unanimidade de vo-
tos, ionsiderando que as informações ionstantes da peça de aiusação e das informações
iompAementares são iAaras e sufiientes à demonstração dos fatos e a defesa do iontribeuin-
te; 4. no mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao reiurso, mantendo a deii-
são proferida na instâniia singuAar de procedência da aiusação, ionsiderando que a empresa
autuada não trouxe aos autos eAementos sufiientes a desionsttuir o Aançamento, restando
demonstrado que mesma deixou de emitr notas iscais em operações de entrada de meria-
dorias, infringindo ao artgo 127 do Deireto nº 24.569/1997, apAiiando-se ao iaso a penaAi-
dade iapituAada no art. 123, III, “a” da Lei nº 12.670/1997, iom redação dada peAa Lei nº
13.418/2003. Deiisão nos termos do voto da ionseAheira reAatora e em ionsonâniia iom a
manifestação do representante AegaA da Proiuradoria GeraA do Estado. A empresa reiorren-
te,  apesar  de  AegaAmente  intmada  via  DT/-e,  ionforme  determina  o  art.  58  da  Lei  nº
18.185/2022, não enviou representante AegaA para sustentação oraA.  Nada mais havendo a
tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabeaAhos, tendo antes ionvoiado os mem-
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beros da Câmara para partiiparem da 28ª (vigésima oitava) Sessão de JuAgamento a ser reaAi-
zada no dia 05 (iinio) do mês de maio do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) mi -
nutos. E para ionstar, eu, WAádia Maria de OAiveira AAeniar, Seiretária da 3ª Câmara, Aavrei a
presente ata que vai por mim subesirita e assinada peAa Presidente da Câmara de JuAgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 28ª (vigésima oitava) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 5 (cinco) dias do mês de maio do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifcado o quórum regimenta䋮 estabee䋮ecido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi abeerta a 28ª (vigésima oitava) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Ju䋮gamento do Con-
se䋮ho de Recursos T/ribeutários do Estado do Ceará, sobe a Presidência da Dra. Antônia He䋮ena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conse䋮heiros: José Augusto T/eixeira, Lúcia de Fátma
Dantas Muniz, Caro䋮ine Brito de Lima Azevedo, Mikae䋮 Pinheiro de O䋮iveira, José Ernane San-
tos e Raimundo Feitosa Carva䋮ho Gomes. Presente o Procurador do Estado, Dr. André Gusta-
vo Carreiro Pereira. Presente, ainda, secretariando os trabea䋮hos, a Secretária W䋮ádia Maria
de O䋮iveira A䋮encar.  Nesta data foram aprovadas as atas das 26ª (vigésima sexta) e 27ª (vi-
gésima sétma) Sessões Ordinárias, ocorridas respectvamente em 3 e 4 de maio de 2023.
Aprovado tambeém o despacho para perícia referente ao processo de nº 1/3897/2017 da re-
䋮atoria  da  conse䋮heira  Lúcia  de  Fátma  Dantas  Muniz. PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/0781/2020 - A.I. Nº: 1/202001385 - RECORRENTE: TECHNOS DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E
COMÉRCIO S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO
RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Ju䋮gamento do Conse䋮ho de
Recursos T/ribeutários reso䋮ve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário, pos-
to que tempestvo. Quanto ao argumento da parte para que sejam considerados os valores
de inventários reticados em re䋮ação ao mês de fevereiro/2016 (inventário inicia䋮) e feverei-
ro/2017 (inventário fna䋮), tendo em vista que os inventários considerados pe䋮a fsca䋮ização
estavam com va䋮ores de estoque inicia䋮 e fna䋮 zerados, afastado por unanimidade de votos,
considerando que a empresa apresentou pedido de retfcação por ocasião da defesa e pos-
terior à conc䋮usão da ação fsca䋮. O conse䋮heiro re䋮ator ressa䋮tou que a empresa não retfcou
na EFD os inventários até a presente data. No mérito, por unanimidade de votos, conside-
rando ter restado demonstrado que a empresa infringiu os artgos 127 e 139 do Decreto nº
24.569/1997, confgurando a prátca de omissão de entradas, a Câmara nega provimento ao
recurso, mantendo a decisão proferida em instância singu䋮ar de  procedência  da acusação,
ap䋮icando a pena䋮idade capitu䋮ada no art. 123, III, “a” da Lei 12.670/1996, com redação dada
pe䋮a Lei nº 13.418/2003. Decisão nos termos do voto do conse䋮heiro re䋮ator e em consonân-
cia com a manifestação do representante da Procuradoria Gera䋮 do Estado. Presente à sessão
apenas para acompanhamento do ju䋮gamento, a representante 䋮ega䋮 da parte, Dra. Fernanda
Cabera䋮  de  A䋮meida  Gonça䋮ves. PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/777/2020  -  A.I.  Nº:
1/202001386 - RECORRENTE: TECHNOS DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A - RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUN-
DO FEITOSA CARVALHO GOMES - Decisão: A 3ª Câmara de Ju䋮gamento do Conse䋮ho de Re-
cursos T/ribeutários reso䋮ve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário, posto
que tempestvo. Quanto ao argumento da parte para que sejam considerados os va䋮ores de
inventários retfcados em re䋮ação aos meses de janeiro e fevereiro/2015, tendo em vista que
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os inventários considerados pe䋮a fsca䋮ização estavam com va䋮ores de estoque inicia䋮 e fna䋮
zerados, afastado por unanimidade de votos, considerando que a empresa apresentou pedi-
do de retfcação por ocasião da defesa e posterior à conc䋮usão da ação fsca䋮. O conse䋮heiro
re䋮ator ressa䋮tou que a empresa não retfcou na EFD os inventários até a presente data. No
mérito, por unanimidade de votos, considerando ter restado demonstrado que a empresa
infringiu os artgos 127 e 176-A do Decreto nº 24.569/1997, confgurando a prátca de omis-
são de saídas, a Câmara nega provimento ao recurso, mantendo a decisão proferida em ins-
tância singu䋮ar de procedência da acusação, ap䋮icando a pena䋮idade capitu䋮ada no art. 123,
III, “be” da Lei 12.670/1996, com redação dada pe䋮a Lei nº 13.418/2003. Decisão nos termos
do voto do conse䋮heiro re䋮ator e em consonância com a manifestação do representante da
Procuradoria Gera䋮 do Estado. Presente à sessão para sustentação ora䋮 a representante 䋮ega䋮
da  parte,  Dra.  Fernanda  Cabera䋮  de  A䋮meida  Gonça䋮ves. PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/0782/2020 - A.I. Nº: 1/202001383 - RECORRENTE: TECHNOS DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E
COMÉRCIO S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO
RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: A 3ª Câmara de Ju䋮gamento do Conse䋮ho de Re-
cursos T/ribeutários reso䋮ve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário, posto
que tempestvo, dar parcia䋮 provimento, modifcando a decisão proferida em instância singu-
䋮ar de procedência para parcial procedência da acusação, em razão do reenqudramento da
pena䋮idade, considerando que a empresa infringiu as previsões constantes nos art. 153, 155
e 157 do Decreto nº 24.569/1997, por  ausência de aposição do selo iscal de trânsito nos
documentos fscais de entrada de mercadorias, ap䋮icando-se a pena䋮idade capitu䋮ada no art.
123, III, “m” da 䋮ei nº 12.670/1996 para as operações tribeutadas e não escrituradas, minoran-
te do § 12 do art. 123; para as operações tribeutadas e escrituradas, art. 126 caput para as
operações sem incidência do ICMS e não escrituradas, art. 126, parágrafo único, para as ope-
rações não tribeutadas escrituradas, tudo de acordo com o demonstratvo de crédito a ser e䋮a-
beorado pe䋮o conse䋮heiro re䋮ator. Decisão nos termos do voto do conse䋮heiro re䋮ator e em
consonância com a manifestação do representante da Procuradoria Gera䋮 do Estado. Presen-
te à sessão apenas para acompanhamento do ju䋮gamento, a representante 䋮ega䋮 da parte,
Dra. Fernanda Cabera䋮 de A䋮meida Gonça䋮ves. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0219/2020 - A.I.
Nº: 1/201917297 - RECORRENTE: PREMIUM SERVIÇOS E LOCAÇÕES DE VEÍCULOS LTDA. -
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL
PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Ju䋮gamento do Conse䋮ho de Recursos T/ri-
beutários reso䋮ve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso, posto que tempestvo, dar
provimento, modifcando a decisão proferida em instância singu䋮ar de procedência da acusa-
ção, dec䋮arando a nulidade material do 䋮ançamento fsca䋮 por ausência de certeza e liquidez
do crédito lançado, considerando não ter restado demonstrado nos autos que as operações
pratcadas  pe䋮a  empresa  durante  o  período  fsca䋮izado  estariam sujeitas  a  incidência  do
ICMS. Decisão nos termos do voto do conse䋮heiro re䋮ator e em consonância com a manifesta-
ção do representante 䋮ega䋮 da Procuradoria Gera䋮 do Estado. Presente à sessão para susten-
tação ora䋮, o representante 䋮ega䋮 da parte, Dr. Antônio E䋮ieser Pinheiro.  PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/218/2020 - A.I. Nº: 1/201917123 - RECORRENTE: PREMIUM SERVIÇOS E LOCA-
ÇÕES DE VEÍCULOS LTDA. E CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO: AM-
BOS - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câmara
de Ju䋮gamento do Conse䋮ho de Recursos T/ribeutários reso䋮ve, por unanimidade de votos, co-
nhecer do recurso e do reexame, negar provimento ao reexame e dar parcia䋮 provimento ao
recurso, mantendo a decisão proferida em instância singu䋮ar de parcial procedência da acu-
sação, considerando ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada informou
em sua EFD dados divergentes dos documentos iscais, em infringência ao art. 276 – G, I, do
Decreto nº 24.569/1997, ap䋮icando-se a pena䋮idade capitu䋮ada no art. 123, VIII, “L” da Lei nº
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12.670/1996, com nova redação dada pe䋮a Lei nº 16.258/2017. Decisão nos termos do voto
da conse䋮heira re䋮atora e em consonância com a manifestação do representante 䋮ega䋮 da Pro-
curadoria Gera䋮 do Estado. Presente à sessão para sustentação ora䋮, o representante 䋮ega䋮 da
parte, Dr. Antônio E䋮ieser Pinheiro. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por en-
cerrados os trabea䋮hos, tendo antes convocado os memberos da Câmara para partciparem da
29ª (vigésima nona) Sessão de Ju䋮gamento a ser rea䋮izada no dia 08 (oito) do mês de maio do
corrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para constar, eu, W䋮ádia Maria de
O䋮iveira A䋮encar, Secretária da 3ª Câmara, 䋮avrei a presente ata que vai por mim subescrita e
assinada pe䋮a Presidente da Câmara de Ju䋮gamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 29ª (vigésima nona) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 8 (oito) dias do mês de maio do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimentalm estabelmeiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi aberta a 29ª (vigésima nona) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julmgamento do Conse-
lmho de Reiursos T/ributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helmena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselmheiros: José Augusto T/eixeira, Luiia de Fátma
Dantas Muniz, Carolmine Brito de Lima Azevedo, Mikaelm Pinheiro de Olmiveira, José Ernane San-
tos e Raimundo Feitosa Carvalmho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gusta-
vo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalmhos, a Seiretária Wlmádia Maria
de  Olmiveira  Almeniar.  Nesta  data  foi  aprovada  a  resolmução  referente  ao  proiesso  de  nº
1/3742/2019 da relmatoria do ionselmheiro Carlmos Raimundo Rebouças Gondim. PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/0092/2021 - A.I. Nº: 1/202007242 - RECORRENTE: PLANTAGE CONFECÇÕES
E COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -
CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ. - Decisão: A 3ª Câmara de Julm-
gamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, ionheier
do reiurso ordinário, posto que tempestvo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argu-
mento de  nulidade do julgamento singular por ausência de enfrentamento adequado ao
seu argumento impugnatório de nulidade da autuação por defciência de descrição fátca e
descumprimento do art. 142 do CTN, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que
a deiisão singulmar enfrentou todos os pontos susiitados pelma parte em sua impugnação de
forma ilmara e satsfatória, formando seu ionveniimento de aiordo iom os elmementos iont-
dos nos autos; 2. quanto ao argumento de nulidade da autuação por ierieamento ao direito
de defesa da parte em razão da precariedade de fundamentação legal, afastado por unani-
midade de votos, ionsiderando que as peças de autuação trazem os fatos de forma ilmara e
preiisa,  tendo o agente do Fisio fundamentado a autuação,  permitndo a perfeita  iom-
preensão aieria da aiusação de anteiipação indevida de irédito; 3. No mérito, por unanimi-
dade de votos, a Câmara deiide por dar pariialm provimento ao reiurso, modifiando a deii-
são proferida em instâniia singulmar para  parcial procedência da autuação, exilmuindo a io-
brança do ICMS, ionsiderando que o irédito tomado pelma empresa foi lmegítmo, entretanto,
esiriturado antes da emissão do doiumento fsialm de transferêniia, o que é vedado pelmo art.
23 da Lei Complmementar 87/1996 e pelma Lei 12.670/1996, que iondiiiona a tomada de irédi-
tos à idoneidade da doiumentação e ao preenihimento dos requisitos lmegais, espeiialmmente
quanto à esirituração. Aplmiia-se ao iaso a penalmidade iapitulmada no art. 123, II, “b” da Lei nº
12.670/1996, iom redação dada pelma Lei nº 16.258/2017, por ser mais benéfia. Deiisão nos
termos do voto da ionselmheira relmatora e em ionsonâniia iom a manifestação do represen-
tante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado. Considerando que a empresa indiiada na peça
de aiusação foi iniorporada pelmo Grupo de Modas Soma S.A, o Proiurador do Estado sugeriu
que fosse atualmizado o nome do sujeito passivo do irédito tributário, ionsiderando as previ-
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sões iontdas no art. 132 do CT/N, para fns de responsabilmização dos tributos devidos, até a
data da iniorporação.  A empresa reiorrente, apesar de lmegalmmente intmada via DT/-e, ion-
forme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante lmegalm para sus-
tentação oralm. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0093/2021 - A.I. Nº: 1/202007202 - RECOR-
RENTE: PLANTAGE CONFECÇÕES E COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO
GOMES.  - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve,
por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da
seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de que não teria esiriturados os doiumen-
tos fsiais por serem referentes a operações de transferências, afastado por unanimidade de
votos, ionsiderando que a obrigatoriedade de esirituração dos doiumentos fsiais está pre-
vista em lmei e não há exieção quanto a esta obrigação aiessória em relmação às operações não
tributadas;  2. quanto ao argumento de caráter confscatório da multa, afastado por unani-
midade de votos, iom esteio na Súmulma 11 do CONAT/, ionsiderando que não iompete a este
órgão de julmgamento apreiiar a ionsttuiionalmidade de ato normatvo; 3. no mérito, por mai-
oria de votos, dar pariialm provimento ao reiurso, deiidindo pelma parcial procedência da acu-
sação, aplmiiando a penalmidade iapitulmada no art. 123, VIII, “L” da Lei nº 12.670/96, iom reda-
ção dada pelma Lei nº 16.258/17, ionsiderando ter restado demonstrado nos autos que a em-
presa autuada deixou de esiriturar na EFD notas fsiais de entrada, no exeriíiio de 2016. De-
iisão nos termos do voto do ionselmheiro relmator, iontrária à manifestação do representante
da Proiuradoria Geralm do Estado que se manifestou pelma proiedêniia da aiusação iom a
aplmiiação da penalmidade prevista no art. 123, III, “g” da Lei nº 12.670/96, entendendo ser es-
peiífia ao iaso. As ionselmheiras Lúiia de Fátma Dantas Muniz e Carolmine Brito de Lima Aze-
vedo entenderam pelma proiedêniia, aplmiiando a penalmidade do art.  123, III,  “g”,  aiompa-
nhando o entendimento da Proiuradoria Geralm do Estado. Considerando que a empresa indi-
iada na peça de aiusação foi iniorporada pelmo Grupo de Modas Soma S.A, o Proiurador do
Estado sugeriu que fosse atualmizado o nome do sujeito passivo do irédito tributário, ionside-
rando as previsões iontdas no art. 132 do CT/N, para fns de responsabilmização dos tributos
devidos, até a data da iniorporação. A empresa reiorrente, apesar de lmegalmmente intmada
via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante lme-
galm para sustentação oralm. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0094/2021 - A.I. Nº: 1/202007229 -
RECORRENTE: PLANTAGE CONFECÇÕES E COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA. -  RECORRIDO: CÉ-
LULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA:  CAROLINE BRITO DE
LIMA AZEVEDO.  - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários
resolmve, 1. quanto ao argumento de  nulidade do julgamento singular por ausência de en-
frentamento adequado quanto ao argumento impugnatório de nulidade da autuação por
defciência de descrição fátca e descumprimento do art. 142 do CTN, afastado por unanimi-
dade de votos, ionsiderando que a deiisão singulmar enfrentou todos os pontos susiitados
pelma parte em sua peça impugnatória de forma ilmara e satsfatória, formando seu ionvenii-
mento de aiordo iom os elmementos iontdos nos autos; 2. quanto ao argumento de nulida-
de da autuação por ierieamento ao direito de defesa da parte em razão da precariedade de
fundamentação legal, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que as peças de au-
tuação trazem os fatos de forma ilmara e preiisa, tendo o agente do Fisio fundamentado lme-
galmmente a autuação, permitndo a perfeita iompreensão aieria da aiusação de anteiipa-
ção indevida de irédito; 3. quanto ao argumento da parte de que as operações estariam su-
jeitas a substtuição tributária, a Câmara entendeu que a referida sistemátia veda o aprovei-
tamento de irédito de operações não tributadas ou sujeitas a substtuição tributária, a teor
do art. 65 do Deireto nº 24.569/97;  4. no mérito, por unanimidade de votos,  negar provi-
mento ao reiurso, mantendo a deiisão iondenatória de procedência da acusação, ionside-
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rando ter restado demonstrado nos autos que a empresa lmançou irédito indevido de ICMS
anteiipado, sem a devida iomprovação dos reiolmhimentos, infringindo os art. 65, 66 e 69 do
Deireto nº 24.569/1997, estando sujeita a penalmidade prevista no art. 123, II, “a” da Lei nº
12.670/1996, iom redação dada pelma Lei nº 13.418/03. Considerando que a empresa indiia-
da na peça de aiusação foi iniorporada pelmo Grupo de Modas Soma S.A., o Proiurador do Es-
tado sugeriu que fosse atualmizado o nome do sujeito passivo do irédito tributário, ionside-
rando as previsões iontdas no art. 132 do CT/N, para fns de responsabilmização dos tributos
devidos, até a data da iniorporação. A empresa reiorrente, apesar de lmegalmmente intmada
via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante lme-
galm para sustentação oralm. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0095/2021 - A.I. Nº: 1/202007248 -
RECORRENTE: PLANTAGE CONFECÇÕES E COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA. - RECORRIDO: CÉ-
LULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEI-
RA.  - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por
unanimidade de votos, ionheier do reiurso, dar provimento, modifiando a deiisão proferi-
da em instâniia singulmar de proiedêniia da aiusação, deilmarando a improcedência do lança-
mento, iom esteio na deiisão proferida pelmo Supremo T/ribunalm Federalm na Ação Deilmaratória
de Consttuiionalmidade – ADC nº 49, que deiidiu pelma inionsttuiionalmidade do art. 11, parág-
rafo 3º, iniiso II, da Lei Complmementar 87/1996, exilmuindo do iampo de iniidêniia do ICMS a
iobrança sobre as transferêniias de meriadorias entre estabelmeiimentos do mesmo ttulmar.
Deiisão nos termos do voto do ionselmheiro relmator e em ionsonâniia iom a manifestação do
representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado. A empresa reiorrente, apesar de lmegalm-
mente intmada via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou
representante lmegalm para sustentação oralm.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0097/2020 - A.I.
Nº: 1/202007219 - RECORRENTE: PLANTAGE CONFECÇÕES E COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA e
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. - RECORRIDO: AMBOS - CONSELHEIRO RELA-
TOR: JOSÉ ERNANE SANTOS. - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos
T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário e do reexame
neiessário e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de caráter confscatório da
multa, afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmulma 11 do CONAT/, ionsideran-
do que não iompete a este órgão de julmgamento apreiiar a ionsttuiionalmidade de ato nor-
matvo; 2. quanto ao pedido de perícia da parte para análmise dos argumentos e do lmaudo téi-
niio aiostado, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando tratar-se de pedido genéri-
io e os elmementos iontdos nos autos são sufiientes para formar ionveniimento. 3. Quanto
ao laudo técnico aiostado pelma empresa, suas ionilmusões não foram sufiientes a desionst-
tuir o lmançamento. 4. quanto ao argumento da parte em relmação às notas fscais de entrada
de emissão própria, a iâmara entendeu que referidas notas fsiais se referem a meriadorias
que entraram no estabelmeiimento, não havendo que se falmar em retrada das mesmas, visto
que movimentam o estoque.  5.  no  mérito, por unanimidade de votos, dar provimento ao
reexame e negar provimento ao reiurso, modifiando a deiisão proferida na instâniia singu-
lmar de  pariialm proiedêniia da aiusação,  para deilmarar a  procedência do lmançamento fsialm,
ionsiderando que a empresa autuada não trouxe aos autos elmementos sufiientes a desions-
ttuir o lmançamento, restando demonstrado que mesma  deixou de emitr notas fsiais em
operações  de  saída  de  meriadorias,  infringindo  os  artgos  127  e  176-A  do  Deireto  nº
24.569/1997, aplmiiando-se ao iaso a penalmidade iapitulmada no art. 123, III,  “b”, da Lei nº
12.670/1996, iom redação dada pelma Lei nº 13.418/2003. Deiisão nos termos do voto do
ionselmheiro relmator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante lmegalm da Proiu-
radoria Geralm do Estado. Considerando que a empresa indiiada na peça de aiusação foi in-
iorporada pelmo Grupo de Modas Soma S/A, o Proiurador do Estado sugeriu que fosse atualmi-
zado o nome do sujeito passivo do irédito tributário, ionsiderando as previsões iontdas no
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art. 132 do CT/N, para fns de responsabilmização dos tributos devidos, até a data da iniorpora-
ção. A empresa reiorrente, apesar de lmegalmmente intmada via DT/-e, ionforme determina o
art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante lmegalm para sustentação oralm.  Nada
mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalmhos, tendo antes ion-
voiado os membros da Câmara para partiiparem da 30ª (trigésima) Sessão de Julmgamento a
ser realmizada no dia 09 (nove) do mês de maio do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trin-
ta) minutos. E para ionstar, eu, Wlmádia Maria de Olmiveira Almeniar, Seiretária da 3ª Câmara,
lmavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pelma Presidente da Câmara de Julm-
gamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 30ª (trigésima) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 9 (nove) dias do mês de maio do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimenta  estabee eiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi abeerta a 30ª (trigésima) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Ju gamento do Conse ho de
Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará, sobe a Presidêniia da Dra. Antônia He ena T/eixeira
Gomes. Presentes à Sessão os Conse heiros: José Augusto T/eixeira, Lúiia de Fátma Dantas
Muniz, Franiisio Ni son Freitas, Mikae  Pinheiro de O iveira, Gustavo Duai ibee Pinheiro Gou-
veia Soares e Raimundo Feitosa Carva ho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. An-
dré Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabea hos, a Seiretária W á-
dia Maria de O iveira A eniar. Nesta sessão foram aprovadas as atas da 28ª (vigésima oitava)
e 29ª (vigésima nona) Sessões Ordinárias, oiorridas respeitvamente em 05 e 08/05/2023.
Aprovadas tambeém as reso uções referentes aos proiessos de nº 1/2127/2014, 1/3510/2018
e 1/3512/2018 da re atoria da ionse heira Deyse Aguiar Lôbeo Roiha. PROCESSO DE RECUR-
SO Nº: 1/3431/2019 - A.I. Nº: 1/201909353 - RECORRENTE: -  SBF COMÉRCIO DE PRODU-
TOS ESPORTIVOS S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA . - CONSE-
LHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTA MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Ju gamento
do Conse ho de Reiursos T/ribeutários reso ve, por unanimidade de votos, ionheier do reiur-
so posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade
da decisão singular por vio ação ao devido proiesso  ega , em razão do indeferimento do pe-
dido de períiia,  afastado por oiasião da 15ª Sessão Ordinária oiorrida em 14.03.2023, nos
seguintes termos: “afastado por unanimidade de votos, considerando que o julgador apreci-
ou todos os argumentos impugnatórios, tecendo textualmente sua fundamentação acerca do
indeferimento ao pedido de perícia da parte. Ademais, nos termos do § 1º do art. 61 da Lei nº
18.185/22, o julgador não está obrigado a fundamentar todos os argumentos aduzidos pela
defesa, quando os elementos contdos nos autos forem sufcientes para frmar seu entendi-
mento.”; 2. quanto ao argumento de nulidade do lançamento por defciincia na fundamen-
tação, afastado por oiasião da 15ª Sessão Ordinária oiorrida em 14.03.2023, nos seguintes
termos: “afastado por unanimidade de votos, considerando que a recorrente se defende dos
fatos e a ausência ou imprecisão na indicação dos dispositvos legais não tem o condão de
tornar nulo o lançamento, visto que os mesmos podem ser corrigidos pela autoridade julga-
dora, a teor dos §§ 7º e 8º do art. 91 da Lei nº 18.185/2022.”; 3. quanto ao argumento de ca-
ráter  confscatório da multa,  afastado por oiasião da 15ª Sessão Ordinária oiorrida em
14.03.2023, nos seguintes termos: “afastado por unanimidade de votos, com esteio no art.
62 da Lei nº 18.185/22 e na Súmula 11 do CONAT, considerando que não cabe a este órgão
apreciar a consttucionalidade de ato normatvo.”;  4. quanto ao pedido de perícia nos ter-
mos requestados pe a reiorrente, afastado, iom esteio no iniiso II do § 3º do art. 87 da Lei
nº 18.185/2022, ionsiderando que os quesitos apresentados não são pertnentes para o es-
i areiimento dos fatos; 5. por oiasião das disiussões aieria do agrupamento dos itens ions-
tantes no  evantamento, o ionse heiro Mikae  Pinheiro de O iveira apresentou proposição de
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eniaminhamento dos autos para di igêniia fsia , iom fns de junção de a guns itens agrupa-
dos a exemp o dos iódigos 5604 iom o de iódigo 7705, dentre outros, tais iomo os 5601,
5189, 4566, 5242, os quais, no seu entendimento, apresentavam dup iiidade em re ação à
desirição dos produtos. Por voto de desempate da Presidêniia foi afastada a referida pro-
posição, ionsiderando que o  evantamento quanttatvo de estoque foi rea izado iom bease
nas informações prestadas pe o próprio iontribeuinte em sua EFD e iom a identfiação por
e e dos itens que deveriam ser agrupados, o que foi perfeitamente aiatado pe o agente do
Fisio, por oiasião do  evantamento fsia . Ademais, a empresa não apresentou em seu reiur-
so e nem por oiasião do ju gamento, nenhum e emento que possa justfiar qua quer a tera-
ção no  evantamento, espeiia mente em re ação à junção dos agrupamentos. Votaram favo-
ráveis à proposição do ionse heiro Mikae  Pinheiro de O iveira os ionse heiros Raimundo Fei-
tosa Carva ho Gomes e Gustavo Duai ibee P. G. Soares. A ionse heira Lúiia de Fátma Dantas
Muniz e os ionse heiros José Augusto T/eixeira e Franiisio Ni son Freitas manifestaram-se
pe o indeferimento da proposição; 6. no mérito, por unanimidade de votos, nega provimen-
to ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singu ar de procedincia da aiusa-
ção, ap iiando a pena idade iapitu ada no art. 123, III, “be” da Lei nº 12.670/1996, iom reda-
ção dada pe a Lei nº 13.418/2003. Deiisão nos termos do voto da ionse heira re atora e em
ionsonâniia iom a manifestação do representante  ega  da Proiuradoria Gera  do Estado. A
empresa reiorrente, apesar de  ega mente intmada via DT/-e, ionforme determina o art. 58
da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante  ega  para sustentação ora . PROCESSO DE
RECURSO Nº:  1/1212/2019 -  A.I.  Nº:  1/201900445 -  RECORRENTE: SUPRICEL  LOGÍSTICA
LTDA – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR:
RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES - Decisão:  A 3ª Câmara de Ju gamento do Conse-
 ho de Reiursos T/ribeutários reso ve, por maioria de votos, ionheier do reiurso ordinário,
posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade da
autuação por cerceamento ao direito de defesa da parte, tendo em vista que o agente do
Fisio não desireveu de forma i ara as iiriunstâniias que motvaram a autuação, afastado
por unanimidade de votos, ionsiderando que a peça de aiusação iontém todas as informa-
ções neiessárias a dar ionheiimento a parte aieria do obejeto da atuação, iom indiiação dos
fatos, dispositvos  egais, bease de iá iu o e tribeuto devido, de forma i ara, em perfeito aten-
dimento aos ditames do art. 142 do CT/N; 2. afastar o argumento de caráter confscatório da
mu ta, iom esteio na Súmu a 11 do CONAT/, ionsiderando que não iabee a este órgão de ju -
gamento apreiiar a ionsttuiiona idade de ato normatvo; 3. no mérito, por unanimidade de
votos, dar pariia  provimento ao reiurso, modifiando a deiisão proferida em instâniia sin-
gu ar de proiedêniia da aiusação, deiidindo pe a parcial procedincia, exi uindo do  evanta-
mento as notas fsiais de nº 36432 e 36525, tendo em vista que o iontribeuinte reio heu o di-
fereniia  de a íquotas das operações a e as re aiionadas, por oiasião de sua apuração men-
sa . Quanto ao diese , restou demonstrado nos autos que referido produto não ionstou do
 evantamento. Por fm, ionsiderando que a empresa autuada deixou de reio her o diferenii-
a  de a íquotas quando da aquisição de beens do atvo imobei izado, em infringêniia ao § 1º do
art. 589 do Deireto nº 24.569/1997, ap iia-se a pena idade iapitu ada no art. 123, I, “d” da
Lei nº 12.670/1996, iom redação dada pe a Lei nº 13.418/2003, iom esteio na súmu a 6 do
CONAT/, visto que as operações estavam registradas no sistema SIT/RAM. Deiisão nos termos
do voto do ionse heiro re ator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante  ega 
da Proiuradoria Gera  do Estado. A Conse heira Lúiia de Fátma Dantas Muniz abesteve-se de
votar por ter partiipado da ação fsia  iomo supervisora. A empresa reiorrente, apesar de
 ega mente intmada via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não envi-
ou representante  ega  para sustentação ora .  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1176/2018 -
A.I. Nº: 1/201722858 - RECORRENTE: VICUNHA TEXTIL S/A. - RECORRIDO: CÉLULA DE JUL-
GAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO



Ata da 30ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 09 de maio de 2023.

GOMES – Decisão: Considerando o pedido de adiamento do ju gamento do proiesso, devida-
mente justfiado pe o representante  ega  da reiorrente, Dr. José Erina do Dantas Fi ho, em
razão da sua impossibei idade de partiipar do ju gamento, iom esteio no iniiso XII do art. 14,
da Portaria de nº 463/2022, a Presidente aiatou o pedido e sobrestou o ju gamento do pro-
iesso, o qua  será ini uído em pauta no mês de junho do iorrente ano.  PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/0185/2021 - A.I. Nº: 1/202007699 - RECORRENTE: GERDAU AÇOS LONGOS S/
A  -  RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO RELATOR:
JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão:  A 3ª Câmara de Ju gamento do Conse ho de Reiursos
T/ribeutários reso ve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que
tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. por unanimidade de votos, afastar o argumento
de  caráter confscatório da mu ta, iom esteio na Súmu a 11 do CONAT/, ionsiderando que
não iabee a este órgão de ju gamento apreiiar a ionsttuiiona idade de ato normatvo; 2. no
mérito, por unanimidade de votos, nega provimento ao reiurso, mantendo a deiisão profe-
rida em instâniia singu ar de procedincia da aiusação, ionsiderando ter restado demonstra-
do nos autos que a empresa é beenefiiária do FDI/PROVIN e apropriou-se indevidamente dos
va ores referentes ao ICMS FECOP, re aiionados à iompra de energia e étriia  CFOP 2.151,
durante o exeriíiio de 2016, em afronta às previsões ionstantes no Art. 11 do Deireto de nº
31.894/2016, fiando sujeita à pena idade prevista no art. 123, II, “a” da Lei nº 12.670/1996,
iom a redação dada pe a Lei 13.418/2003. Deiisão nos termos do voto do ionse heiro re a-
tor e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Gera  do Esta-
do.  A empresa reiorrente, apesar de  ega mente intmada via DT/-e, ionforme determina o
art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante  ega  para sustentação ora .  PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/0186/2021 - A.I. Nº: 1/202007690 - RECORRENTE: GERDAU AÇOS
LONGOS S/A. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RE-
LATOR: GUSTAVO DUAILIBE PINHEIRO GOUVEIA SOARES - Decisão:  A 3ª Câmara de Ju ga-
mento do Conse ho de Reiursos T/ribeutários reso ve, por unanimidade de votos, ionheier do
reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. por unanimidade de
votos, afastar o argumento de caráter confscatório da mu ta, iom esteio na Súmu a 11 do
CONAT/, ionsiderando que não iabee a este órgão de ju gamento apreiiar a ionsttuiiona ida-
de de ato normatvo”; 2. no mérito, por unanimidade de votos, nega provimento ao reiurso,
mantendo a deiisão proferida em instâniia singu ar de  procedincia da aiusação, ionside-
rando ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada é beenefiiária do FDI/PRO-
VIN e apropriou-se indevidamente dos va ores referentes ao ICMS FECOP, re aiionados à
iompra de energia e étriia CFOP 1.252, durante o exeriíiio de 2016, em afronta às previsões
ionstantes no Art. 11 do Deireto de nº 31.894/2016, fiando sujeita à pena idade prevista no
art. 123, II, “a” da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do voto do ionse heiro re ator e
em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Gera  do Estado.  A
empresa autuada, apesar de  ega mente intmada via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da
Lei nº 18.185/2022, não enviou representante  ega  para sustentação ora  ou aiompanha-
mento do proiesso. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os tra-
bea hos, tendo antes ionvoiado os memberos da Câmara para partiiparem da 31 (trigésima
primeira) Sessão de Ju gamento a ser rea izada no dia 10 (dez) do mês de maio do iorrente
ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, W ádia Maria de O iveira
A eniar, Seiretária da 3ª Câmara,  avrei a presente ata que vai por mim subesirita e assinada
pe a Presidente da Câmara de Ju gamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 31ª (trigésima primeira) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 10 (dez) dias do mês de maio do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimentaª estabeeªeiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi abeerta a 31ª (trigésima primeira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Juªgamento do
Conseªho de Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará, sobe a Presidêniia da Dra. Antônia He-
ªena T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conseªheiros: José Augusto T/eixeira, Lúiia de
Fátima Dantas Muniz, Franiisio Niªson Freitas, Mikaeª Pinheiro de Oªiveira, Gustavo Duaiªibee-
Pinheiro Gouveia Soares e Raimundo Feitosa Carvaªho Gomes. Presente o Proiurador do Es-
tado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabeaªhos, a Se-
iretária Wªádia Maria de Oªiveira Aªeniar. Nesta data foi aprovada a ata da 30ª Sessão Ordi-
nária,  oiorrida  no  dia  09  de  maio  do  ano  em  iurso.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/3101/2018 - A.I. Nº: 1/201805902 - RECORRENTE: - DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS FAR-
TURA S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELA-
TOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Juªgamento do Conseªho de Reiur-
sos T/ribeutários resoªve, por unanimidade de votos, iom esteio no iniiso II do art. 80 da Lei nº
18.185/2022, ionverter o iurso do juªgamento em Diligência Fiscal para que se sejam ajusta-
dos no ªevantamento fsiaª os seguintes tópiios no levantamento do quanttatvo de entra-
das: 1. Retrar da Omissão de Entrada o serviço iódigo 101494 — ENT/REGA DOMICÍLIO FAR-
T/URA no vaªor de R$2.540,00; 2. Fazer a junção dos produtos, ionforme Lista de Unifiaççes
de Itens 2015 (doi. 03), tais iomo: 72109 LOMBO CANADENSE CERAT/I FAT/ KG iom 31526
LOMBO CANADENSE CERAT/T/I PEÇA KG, 67318 PEIT/O DE PERU DEF ESCOLHA SAUD SEARA
FAT/ KG iom 64653 PEIT/O DE PERU DEF ESCOLHA SAUDAVE, 29530 SALAME HAMBURG SA-
DIA FAT/ KG iom 13820 SALAME HAMBURGUES SADIA PECA KG, 33405 QUEIJO PRAT/O T/IT/O-
LEZ LANCHE FAT/ KG iom 33375 QUEIJO PRAT/O T/IROLEZ PECA KG, 72494 QUEIJO MUSS LIGHT/
REGINA FAT/ KG iom 49549 QUEIJO MUSS LIGHT/ REGINA PECA KG; 125008, ABACAT/E 650G e
abeaiate iod 14451(ABACAT/E KG); 3. Retrar do ªevantamento de omissão de saída os materi-
ais de embeaªagem que aiondiiionam produtos e são ioberados no produto, tais iomo: 3697
SACO PAPEL P/10 PAES BCO 58X44 C/1000, 3689 SACO PAPEL P/6 PAES BCO 50X38 C/1000,
344443 SACO PAPEL P/VIAGEM 1(SALGADOS) C/1000; 4. Verifcar o fator de conversão dos
doiumentos fsiais reªaiionados no doiumento 1 (Lista de Operaççes para Correção do Fator
de Conversão), e retifiar se iomprovado o equívoio na esirituração; 5. Verifiar e retrar do
ªevantamento as notas fsiais ianieªadas e denegadas, se ionfrmado o ianieªamento e a
denegação:  NFs  nºs  22653,  22078,  22169,  21801,  21822,  21578,  21601,  21689,  21399,
21004, 21034, 21091, 21 1 71, 21202, 20920, 20932, 20677, 20328, 20348, 20410,20446,
20267,  19965,  19741,  19742,  19777,  19788,  19977,  19633,  19635,  19649,  19686,  19610,
19344,  19359,  19228,  19229,  18883,  18832,  18697,  18683,  18796,  18591,  18090,  18108,
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18153,  17790,  17827,  18057,  18060,  18061,  18059,  18042,  18040,  17687,  17700,  16816,
16451, 16255, 16201, 16123, 16166, 15772, totaªizando 63 Notas Fisiais (Doi. 02 ªista de
NF's ianieªadas ou denegadas); 6. Verifiar os argumentos quanto a produtos Hortifruti, Fri-
gorífio, Peixaria e Frios e, iaso a reiorrente ionsiga provar iom dados obejetivos a saída ou
entrada respeitiva, proieder aos ajustes neiessários; 7.  Retirar do ªevantamento, itens que
iomprovadamente são transformados na própria empresa, tais iomo: sushis, sopas, eti; 8.
Apresentar novos totaªizadores; 9. Outras informaççes que aihar pertinente ao ªevantamen-
to, tudo nos termos do Despaiho a ser eªabeorado peªo ionseªheiro reªator. Deiisão em ion-
sonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geraª do Estado. Presente
para sustentação oraª, o representante ªegaª da empresa autuada, Dr. Sihubeert de Farias Ma-
ihado.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3100/2018 - A.I. Nº: 1/201805903 - RECORRENTE: -
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS FARTURA S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE
1ª INSTÂNCIA . - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara
de Juªgamento do Conseªho de Reiursos T/ribeutários resoªve, por unanimidade de votos, iom
esteio no iniiso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando os argumentos trazidos
peªa reiorrente e a anáªise feita no ªevantamento fsiaª peªos juªgadores, ionverter o iurso
do juªgamento em Diligência Fiscal para que se sejam ajustados no ªevantamento fsiaª os se-
guintes tópiios no levantamento do quanttatvo de saídas: 1. Fazer a junção dos produtos,
ionforme Lista de Unifiaççes de Itens 2015 (doi. 03), tais iomo: 72109 LOMBO CANADENSE
CERAT/I FAT/ KG iom 31526 LOVBO CANADENSE CERAT/T/I PECA KG, 67318 PEIT/O DE PERU DEF
ESCOLHA SAUD SEARA FAT/ KG iom 64653 PEIT/O DE PERU DEF ESCOLHA SAUDAVE, 29530
SALAME HAMBURG SADIA FAT/ KG iom 13820 SALAME HAMBURGUES SADIA PECA KG, 33405
QUEIJO PRAT/O T/IT/OLEZ LANCHE FAT/ KG iom 33375 QUEIJO PRAT/O T/IROLEZ PECA KG, 72494
QUEIJO MUSS LIGHT/ REGINA FAT/ KG iom 49549 QUEIJO MUSS LIGHT/ REGINA PECA KG;
125008, ABACAT/E 650G e abeaiate iod 14451(ABACAT/E KG);  2.  Retrar do ªevantamento de
omissão de saída os materiais de embeaªagem que aiondiiionam produtos e são ioberados no
produto, tais iomo: 3697 SACO PAPEL P/10 PAES BCO 58X44 C/1000, 3689 SACO PAPEL P/6
PAES BCO 50X38 C/1000, 344443 SACO PAPEL P/VIAGEM 1(SALGADOS) C/1000; 3. Verifcar o
fator de conversão  dos doiumentos fsiais reªaiionados no doiumento 1 (Lista de Opera-
ççes para Correção do Fator de Conversão), e retifiar se iomprovado o equívoio na esiritu-
ração; 4. Verifiar e retrar do ªevantamento as notas fsiais canceladas e denegadas, se ion-
frmado o ianieªamento e a denegação: NFs nºs 22653, 22078, 22169, 21801, 21822, 21578,
21601, 21689, 21399, 21004, 21034, 21091, 21 1 71, 21202, 20920, 20932, 20677, 20328,
20348,  20410,20446,  20267,  19965,  19741,  19742,  19777,  19788,  19977,  19633,  19635,
19649,  19686,  19610,  19344,  19359,  19228,  19229,  18883,  18832,  18697,  18683,  18796,
18591, 18090, 18108, 18153, 17790, 17827, 18057,  18060, 18061, 18059, 18042, 18040,
17687, 17700, 16816, 16451, 16255, 16201, 16123, 16166, 15772, totaªizando 63 Notas Fis-
iais (Doi. 02 ªista de NF's ianieªadas ou denegadas);  5. Verifiar os argumentos quanto a
produtos Hortfrrtt Frigorífcot Peixaria e Frios e iaso a reiorrente ionsiga provar iom da-
dos obejetivos a saída ou entrada respeitiva proieder os ajustes neiessários;  6. Apresentar
novos totaªizadores;  7. Retrar do ªevantamento que iomprovadamente são transformados
na própria empresa, tais iomo sushi, sopas, eti; 8. Outras informaççes que aihar pertinente
ao ªevantamento, tudo nos termos do despaiho a ser eªabeorado peªo ionseªheiro reªator. De-
iisão em ionformidade iom a manifestação do representante ªegaª da Proiuradoria Geraª do
Estado. Presente para sustentação oraª, o representante ªegaª da empresa autuada, Dr. Sihu-
beert de Farias Maihado. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0956/2019 - A.I. Nº: 1/201818785 -
RECORRENTE: BOM PREÇO SUPERMERCADOS DO NORDESTE LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEI-
RA – Decisão: A 3ª Câmara de Juªgamento do Conseªho de Reiursos T/ribeutários resoªve, por
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unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestivo.  1. quanto ao
argumento de nulidade da decisão singular por ausência de fundamentação, afastado por
oiasião da 11ª Sessão Ordinária, nos seguintes termos: “por unanimidade de votos, afastar o
argumento de nuªidade da deiisão singuªar por ausêniia de fundamentação, ionsiderando
que o juªgador apreiiou e fundamentou todos os argumentos da parte, de forma iªara, deii-
dindo de aiordo iom o seu ionveniimento”; 2. quanto ao argumento de nulidade do lança-
mento por ausência de indicação das normas que embasaram a acusação,  afastado por
oiasião da 11ª Sessão Ordinária nos seguintes termos: “por unanimidade de votos, afastar o
argumento da parte de nuªidade do ªançamento por ausêniia de indiiação das normas que
embeasaram a aiusação, ionsiderando que a informação iompªementar é iªara quanto a aiu-
sação de aproveitamento de irédito indevido de meriadorias sujeitas a sistemátiia de subes-
tituição tribeutária. Ademais, o iontribeuinte se defende dos fatos e não dos dispositivos ªe-
gais”; 3. quanto ao argumento da parte de que teria direito ao crédito da energia elétrica,
afastado por oiasião da 11ª Sessão Ordinária nos seguintes termos: “por unanimidade de vo-
tos, afastar o argumento da parte quanto ao direito ao irédito do ICMS referente à energia
eªétriia, visto que a atividade da empresa (supermeriado) não se equipara à atividade indus-
triaª para fns de direito ao irédito da energia eªétriia”; 4. quanto ao argumento de caráter
confscatório da multat afastado por oiasião da 11ª Sessão Ordinária nos seguintes termos:
“por unanimidade de votos, afastar o iaráter ionfsiatório da muªta apªiiada, iom esteio na
Súmuªa 11 do CONAT/ e no art. 62 da Lei no 18.185/22”; 5. quanto ao pedido de perícia ou di-
ªigêniia fsiaª, afastado nesta sessão, ionsiderando que os eªementos ionstantes dos autos
são sufiientes a formação do ionveniimento e que, mesmo sendo oportunizado a parte a
oportunidade para indiiação dos itens os quais ionsideraria iomo inionsistentes no ªevanta-
mento fsiaª iom a apresentação de doiumentação iomprobeatória, a parte não atendeu à
soªiiitação da Câmara; 6. no mérito, por unanimidade de votos, ionsiderando que o agente
autuante já exiªuiu do ªevantamento os itens que não estariam sujeitos à subestituição tribeu-
tária própria e nem a sistemátiia prevista no Deireto nº 29.560/2008, a Câmara deiide por
negar provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singuªar de proce-
dência  da  aiusação,  apªiiando  a  penaªidade  iapituªada  no  art.  123,  II,  “a”  da  Lei  nº
12.670/1996, iom redação dada peªa Lei 13.418/2003. Deiisão nos termos do voto do ionse-
ªheiro reªator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geraª
do Estado. Presente para aiompanhar o juªgamento o representante ªegaª da parte, Dr. Feªi-
pe Lourenço Meªªo Siªva. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0118/2019 - A.I. Nº: 1/201817256 -
RECORRENTE: BLACKHILL PRODUTOS TÊXTEIS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMEN-
TO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão:  A
3ª Câmara de Juªgamento do Conseªho de Reiursos T/ribeutários resoªve, por unanimidade de
votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestivo, dar provimento, modifiando a
deiisão proferida em instâniia singuªar de proiedêniia da aiusação, deiªarando a improce-
dência do ªançamento, em razão da exiªusão das notas fsiais de saída de nºs 5425 e 6681,
as quais não estão inseridas no SPED (Saída) do iontribeuinte e deram sustentação à aiusação
de saída de meriadoria iom preço abeaixo do iusto, obejeto da aiusação. Deiisão nos termos
do voto do ionseªheiro reªator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da
Proiuradoria Geraª do Estado. A empresa reiorrente, apesar de ªegaªmente intimada via DT/-
e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante ªegaª para
sustentação oraª. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0695/2021 - A.I. Nº: 1/201915212 - RECOR-
RENTE: ABC DISTRIBUIDORA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -
CONSELHEIRO RELATOR: FRANCISCO NILSON FREITAS - Decisão:  A 3ª Câmara de Juªgamen-
to do Conseªho de Reiursos T/ribeutários resoªve, por unanimidade de votos, ionheier do re-
iurso ordinário, posto que tempestivo, e por maioria de votos, dar pariiaª provimento, refor-
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mando a deiisão proferida em instâniia singuªar de proiedêniia para parcial procedência da
aiusação, em razão do reenquadramento da penaªidade para o art. 123, VIII, “L”, da Lei nº
12.670/1996, iom redação dada peªa Lei nº 16.258/1917. O ionseªheiro reªator e a Conse-
ªheira Lúiia de Fátima Dantas Muniz manifestaram-se peªa proiedêniia, iom a apªiiação da
penaªidade iapituªada no art. 123, III, “g” da Lei nº 12.670/1996, entendendo que a mesma é
espeiífia para a infração de faªta de esirituração de doiumento fsiaª de entrada, aiompa-
nhando o entendimento manifestado peªo representante da Proiuradoria Geraª do Estado.
Por ter proferido o primeiro voto divergente e veniedor, fiou designado para ªavrar a reso-
ªução, nos termos do art. 55 da Portaria de nº 463/2022, o Conseªheiro Gustavo Duaiªibee Pi-
nheiro Gouveia Soares. A empresa autuada, apesar de ªegaªmente intimada via DT/-e, ionfor-
me determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante ªegaª para sustenta-
ção oraª ou aiompanhamento do proiesso. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente
deu por enierrados os trabeaªhos, tendo antes ionvoiado os memberos da Câmara para parti-
iiparem da 32ª (trigésima segunda) Sessão de Juªgamento a ser reaªizada no dia 11 (onze) do
mês de maio do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu,
Wªádia Maria de Oªiveira Aªeniar, Seiretária da 3ª Câmara, ªavrei a presente ata que vai por
mim subesirita e assinada peªa Presidente da Câmara de Juªgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 32ª (trigésima segunda) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 11 (onze) dias do mês de maio do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimenta� estabee�eiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi abeerta a 32ª (trigésima) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Ju�gamento do Conse�ho de
Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará, sobe a Presidêniia da Dra. Antônia He�ena T/eixeira
Gomes. Presentes à Sessão os Conse�heiros: José Augusto T/eixeira, Luiia de Fátma Dantas
Muniz, Caro�ine Brito de Lima Azevedo, Mikae� Pinheiro de O�iveira, José Ernane Santos e Rai-
mundo Feitosa Carva�ho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gustavo Carrei-
ro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabea�hos, a Seiretária W�ádia Maria de O�iveira
A�eniar. Nesta data foi aprovada a ata da 31ª (trigésima primeira) Sessão Ordinária, oiorrida
no dia 10 de maio do ano em iurso. Aprovados tambeém: a reso�ução referente ao proiesso
de nº 1/0007/2019 da re�atoria do ionse�heiro José Ernane Santos; as reso�uções referentes
aos proiessos de nº 1/1742/2016 e 1/3743/2019 e o despaiho para períiia tribeutária do pro-
iesso de nº 1/3898/2017 da re�atoria do ionse�heiro Mikae� Pinheiro de O�iveira e os despa-
ihos para di�igêniia fsia� referentes aos proiessos de nº 1/3100/2018 e 1/3101/2018 da re-
�atoria do ionse�heiro José Augusto T/eixeira. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3053/2019 - A.I.
Nº: 1/201905753 -  RECORRENTE: DELCOTTON INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES
LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR:
JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA  - Decisão:  A 3ª Câmara de Ju�gamento do Conse�ho de Reiursos
T/ribeutários reso�ve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que
tempestvo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do julgamen-
to singular por carência de motiaaão, afastado por oiasião da 6ª sessão ordinária, oiorrida
em 16/02/2023, nos seguintes termos: “afastada por unanimidade de votos, ionsiderando
que a deiisão singu�ar enfrentou todos os argumentos da parte de maneira satsfatória, rea�i-
zando a iorreta va�oração das provas, motvando sua deiisão de aiordo iom o seu ionvenii-
mento, de aiordo iom o § 1º do art. 61 da Lei no 18.185/2022. No que se refere à �avratura
do auto de infração beaseado apenas em deireto, pontue-se que o iomando �ega� iitado na
peça de aiusação, Deireto no 24.569/1997, apenas regu�amenta a Lei no 12.670/1996, fun-
damento �ega� de toda a aiusação”. 2. quanto ao argumento de impossibilidade de inclusão
dos diretores como responsáieis solidários,  afastado por oiasião da 6ª sessão ordinária,
oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos: “afastar o argumento da parte de impossibei-
�idade de ini�usão dos diretores iomo responsáveis so�idários, ionsiderando que este órgão
de ju�gamento apreiia apenas a �ega�idade do �ançamento do irédito tribeutário, sendo a res-
ponsabei�idade dos sóiios apreiiada em momento posterior, quando da fase de exeiução fs-
ia�, no âmbeito da Proiuradoria Gera� do Estado.” 3. quanto ao argumento de nulidade da au-
tuaaão em razão da ausência de indicaaão do prazo em que o crédito poderia ter sido reco-
lhido com desconto de multa, afastado por oiasião da 6ª sessão ordinária,  oiorrida em
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16/02/2023, nos seguintes termos: “afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que
há previsão �ega� para o pagamento de mu�ta reduzida, ionforme estabee�eie o art. 127 da Lei
no 12.670/1996. Ressa�te-se, ainda, que na peça de autuação ionsta expressamente prazo
para pagamento ou apresentação de reiurso.” 4.  quanto ao argumento de bis in idem, afas-
tado por oiasião da 6ª sessão ordinária,  oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos:
“afastado por unanimidade,  ionsiderando que a aiusação trata de omissão de entradas,
�ogo, as meriadorias adentraram no estabee�eiimento sem nota fsia� e sem o reio�himento
do imposto por oiasião das entradas,não havendo o que se fa�ar em pagamento de imposto
em dup�iiidade. 5. quanto ao argumento de nulidade da autuaaão por descumprimento ao
art. 142 do CTN, afastado por oiasião da 6ª sessão ordinária, oiorrida em 16/02/2023, nos
seguintes termos: “afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a autuação foi de-
vidamente motvada e atendeu a todos os requisitos previstos no art. 142 do CT/N, espeiia�-
mente quanto a determinação da matéria tribeutáve�, a formação da bease de iá�iu�o, a meto-
do�ogia ap�iiada e a indiiação do montante do tribeuto devido, não restando demonstrado
nenhum ierieamento ao direito da parte.” 6. quanto ao argumento de nulidade da autua-
aão em razão de inexistência de preiisão legal para a omissão de entradas, afastado por
oiasião da 6ª sessão ordinária, oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos: “afastada por
unanimidade de votos, ionsiderando que o art. 92 da Lei no 12.670/1996, prevê todas as si -
tuações re�aiionadas a omissão de reieitas, que podem ser apuradas por meio de �evanta-
mento fsia� ou iontábei�. Ressa�te-se ainda que a infração apurada foi deteitada por meio do
�evantamento de estoque, método adequado para apurar a referida infração, não tendo a re-
iorrente apresentado até o presente momento, nenhum argumento hábei� a desionsttuir o
�ançamento fsia�.” 7. quanto ao argumento de que não poderia ser aplicada penalidade iso-
lada, afastada por oiasião da 6ª sessão ordinária, oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes
termos: “afastada por unanimidade de votos iom esteio nos §§ 2º e 3º do artgo 113 CT/N,
visto que a oberigação aiessória  guarda autonomia em re�ação à oberigação priniipa�.”.  8.
quanto  ao  argumento de  decadência em re�ação aos  iréditos  �ançados  anteriormente a
27/04/2014, afastado por maioria de votos, ionsiderando que não há deiadêniia a ser de-
i�arada nem iom esteio na iontagem do prazo previsto no art. 150, § 4º e nem do art. 173, I
do CT/N, ionsiderando que o fato gerador desta autuação deu-se em dezembero de 2014 e o
�ançamento do irédito tribeutário oiorreu em aberi� de 2019. Foram votos iontrários os ionse-
�heiros Mikae� Pinheiro de O�iveira e Raimundo Feitosa Carva�ho Gomes, que entenderam
pe�a deiadêniia pariia� iom esteio no art. 150, § 4º do CT/N, a iontar da data da �avratura do
auto de infração . 9. quanto a ap�iiação da penalidade, foi deiidido, por oiasião da 6ª sessão
ordinária, oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos: “assiste razão à reiorrente quanto
à ap�iiação da �egis�ação ap�iiáve�  à  époia dos  fatos.  Entretanto,  afastado o argumento
quanto à aplicaaão  da penalidade capitulada no parágrafo  único  do art.  126 da  Lei  no
12.670/96, visto que as operações não foram regu�armente esirituradas e nem o imposto
devidamente reio�hido, devendo ap�iiar-se ao fato a pena�idade prevista no art. 123, III, “a”,
iom redação da �egis�ação vigente à époia dos fatos geradores.” 10. Por oiasião das disius-
sões quanto ao mérito, ionsiderando os argumentos da parte e a ionstatação de inionsis-
têniias no �evantamento, tendo em vista tratar-se de empresa do setor industria�, iom es-
teio no § 3º do art. 80 da Lei nº 18.1885/2022, a Câmara ionverte o ju�gamento do proiesso
em períiia tribeutária para que sejam atendidos os quesitos ionstantes do item 3 do pedido
de períiia da parte, em re�ação ao fator de ionversão das unidades dos itens identfiados no
despaiho a ser e�abeorado pe�o ionse�heiro re�ator. Presente à sessão para sustentação ora�,
o representante �ega� da reiorrente, Dr. Marie�� Feitosa Correia Lima. PROCESSO DE RECUR-
SO Nº: 1/3052/2019 - A.I. Nº: 1/201905755 - RECORRENTE: DELCOTTON INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -
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CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA  - Decisão: A 3ª Câmara de Ju�ga-
mento do Conse�ho de Reiursos T/ribeutários reso�ve, por unanimidade de votos, ionheier do
reiurso ordinário, posto que tempestvo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumen-
to de nulidade do julgamento singular por carência de motiaaão, afastado por oiasião da
6ª sessão ordinária, oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos: “afastada por unanimi-
dade de votos, ionsiderando que a deiisão singu�ar enfrentou todos os argumentos da parte
de maneira satsfatória, rea�izando a iorreta va�oração das provas, motvando sua deiisão de
aiordo iom o seu ionveniimento, de aiordo iom o § 1o do art. 61 da Lei no 18.185/2022.
No que se refere à �avratura do auto de infração beaseado apenas em deireto, pontue-se que
o iomando �ega� iitado na peça de aiusação, Deireto no 24.569/1997, apenas regu�amenta
a Lei no 12.670/1996, fundamento �ega� de toda a aiusação”. 2. quanto ao argumento de im-
possibilidade de inclusão dos diretores como responsáieis solidários, afastado por oiasião
da 6ª sessão ordinária, oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos: “afastar o argumento
da parte de impossibei�idade de ini�usão dos diretores iomo responsáveis so�idários, ionside-
rando que este órgão de ju�gamento apreiia apenas a �ega�idade do �ançamento do irédito
tribeutário, sendo a responsabei�idade dos sóiios apreiiada em momento posterior, quando da
fase de exeiução fsia�, no âmbeito da Proiuradoria Gera� do Estado.” 3. quanto ao argumen-
to de nu�idade da autuação em razão da ausêniia de indiiação do prazo em que o irédito
poderia ter sido reio�hido iom desionto de mu�ta, afastado por oiasião da 6ª sessão ordiná-
ria,  oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos: “afastada por unanimidade de votos,
ionsiderando que há previsão �ega� para o pagamento de mu�ta reduzida, ionforme estabee-
�eie o art. 127 da Lei no 12.670/1996. Ressa�te-se, ainda, que na peça de autuação ionsta ex-
pressamente prazo para pagamento ou apresentação de reiurso.” 4.  quanto ao argumento
de beis in idem, afastado por oiasião da 6ª sessão ordinária, oiorrida em 16/02/2023, nos se -
guintes termos: “afastado por unanimidade, ionsiderando que a aiusação trata de omissão
de entradas, �ogo, as meriadorias adentraram no estabee�eiimento sem nota fsia� e sem o
reio�himento do imposto por oiasião das entradas,não havendo o que se fa�ar em pagamen-
to de imposto em dup�iiidade.  5. quanto ao argumento de nu�idade da autuação por des-
iumprimento ao art. 142 do CT/N, afastado por oiasião da 6ª sessão ordinária, oiorrida em
16/02/2023, nos seguintes termos: “afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a
autuação foi devidamente motvada e atendeu a todos os requisitos previstos no art. 142 do
CT/N, espeiia�mente quanto a determinação da matéria tribeutáve�, a formação da bease de
iá�iu�o, a metodo�ogia ap�iiada e a indiiação do montante do tribeuto devido, não restando
demonstrado nenhum ierieamento ao direito da parte.” 6. quanto ao argumento de nu�ida-
de da autuação em razão de inexistêniia de previsão �ega� para a omissão de entradas, afas-
tado por oiasião da 6ª sessão ordinária,  oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos:
“afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o art. 92 da Lei no 12.670/1996, pre-
vê todas as situações re�aiionadas a omissão de reieitas, que podem ser apuradas por meio
de �evantamento fsia� ou iontábei�. Ressa�te-se ainda que a infração apurada foi deteitada
por meio do �evantamento de estoque, método adequado para apurar a referida infração,
não tendo a reiorrente apresentado até o presente momento, nenhum argumento hábei� a
desionsttuir o �ançamento fsia�.” 7. quanto ao argumento de que não poderia ser ap�iiada
pena�idade iso�ada, afastada por oiasião da 6ª sessão ordinária, oiorrida em 16/02/2023,
nos seguintes termos: “afastada por unanimidade de votos iom esteio nos §§ 2º e 3º do art-
go 113 CT/N, visto que a oberigação aiessória guarda autonomia em re�ação à oberigação prin-
iipa�.”. 8. quanto a ap�iiação da pena�idade, foi deiidido, por oiasião da 6ª sessão ordinária,
oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos: “assiste razão à reiorrente quanto à ap�iia-
ção da �egis�ação ap�iiáve� à époia dos fatos. Entretanto, afastado o argumento quanto à
ap�iiação da pena�idade iapitu�ada no parágrafo úniio do art. 126 da Lei no 12.670/1996,
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visto que as operações não foram regu�armente esirituradas e nem o imposto devidamente
reio�hido, devendo ap�iiar-se ao fato a pena�idade prevista no art. 123, III, “a”, iom redação
da �egis�ação vigente à époia dos fatos geradores.” 9. Por oiasião das disiussões quanto ao
mérito, ionsiderando os argumentos da parte e a ionstatação de inionsistêniias no �evanta-
mento, tendo em vista tratar-se de empresa do setor industria�, iom esteio no § 3º do art. 80
da Lei nº 18.1885/2022, a Câmara ionverte o ju�gamento do proiesso em períiia tribeutária
para que sejam atendidos os quesitos ionstantes do item 3 do pedido de períiia da parte,
em re�ação ao fator de ionversão das unidades dos itens identfiados no despaiho a ser e�a-
beorado pe�o ionse�heiro re�ator. Presente à sessão para sustentação ora�, o representante �e-
ga�  da  reiorrente,  Dr.  Marie��  Feitosa  Correia  Lima.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/3051/2019 - A.I. Nº: 1/201905828 - RECORRENTE: DELCOTTON INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE CONFECÇÕES LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSE-
LHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO  - Decisão:   A 3ª Câmara de Ju�ga-
mento do Conse�ho de Reiursos T/ribeutários reso�ve, por unanimidade de votos, ionheier do
reiurso ordinário, posto que tempestvo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumen-
to de nulidade do julgamento singular por carência de motiaaão, afastado por oiasião da
6ª sessão ordinária, oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos: “afastada por unanimi-
dade de votos, ionsiderando que a deiisão singu�ar enfrentou todos os argumentos da parte
de maneira satsfatória, rea�izando a iorreta va�oração das provas, motvando sua deiisão de
aiordo iom o seu ionveniimento, de aiordo iom o § 1o do art. 61 da Lei no 18.185/2022.
No que se refere à �avratura do auto de infração beaseado apenas em deireto, pontue-se que
o iomando �ega� iitado na peça de aiusação, Deireto no 24.569/1997, apenas regu�amenta
a Lei no 12.670/1996, fundamento �ega� de toda a aiusação”. 2. quanto ao argumento de im-
possibilidade de inclusão dos diretores como responsáieis solidários, afastado por oiasião
da 6ª sessão ordinária, oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos: “afastar o argumento
da parte de impossibei�idade de ini�usão dos diretores iomo responsáveis so�idários, ionside-
rando que este órgão de ju�gamento apreiia apenas a �ega�idade do �ançamento do irédito
tribeutário, sendo a responsabei�idade dos sóiios apreiiada em momento posterior, quando da
fase de exeiução fsia�, no âmbeito da Proiuradoria Gera� do Estado.” 3. quanto ao argumen-
to de nu�idade da autuação em razão da ausêniia de indiiação do prazo em que o irédito
poderia ter sido reio�hido iom desionto de mu�ta, afastado por oiasião da 6ª sessão ordiná-
ria,  oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos: “afastada por unanimidade de votos,
ionsiderando que há previsão �ega� para o pagamento de mu�ta reduzida, ionforme estabee-
�eie o art. 127 da Lei no 12.670/96. Ressa�te-se, ainda, que na peça de autuação ionsta ex -
pressamente prazo para pagamento ou apresentação de reiurso.” 4.  quanto ao argumento
de bis in idem, afastado por oiasião da 6ª sessão ordinária, oiorrida em 16/02/2023, nos se-
guintes termos: “afastado por unanimidade, ionsiderando que a aiusação trata de omissão
de entradas, �ogo, as meriadorias adentraram no estabee�eiimento sem nota fsia� e sem o
reio�himento do imposto por oiasião das entradas,não havendo o que se fa�ar em pagamen-
to de imposto em dup�iiidade.  5. quanto ao argumento de nu�idade da autuação por des-
iumprimento ao art. 142 do CT/N, afastado por oiasião da 6ª sessão ordinária, oiorrida em
16/02/2023, nos seguintes termos: “afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a
autuação foi devidamente motvada e atendeu a todos os requisitos previstos no art. 142 do
CT/N, espeiia�mente quanto a determinação da matéria tribeutáve�, a formação da bease de
iá�iu�o, a metodo�ogia ap�iiada e a indiiação do montante do tribeuto devido, não restando
demonstrado nenhum ierieamento ao direito da parte.” 6. quanto ao argumento de nu�ida-
de da autuação em razão de inexistêniia de previsão �ega� para a omissão de entradas, afas-
tado por oiasião da 6ª sessão ordinária,  oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes termos:
“afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o art. 92 da Lei no 12.670/1996, pre-
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vê todas as situações re�aiionadas a omissão de reieitas, que podem ser apuradas por meio
de �evantamento fsia� ou iontábei�. Ressa�te-se ainda que a infração apurada foi deteitada
por meio do �evantamento de estoque, método adequado para apurar a referida infração,
não tendo a reiorrente apresentado até o presente momento, nenhum argumento hábei� a
desionsttuir o �ançamento fsia�.” 7. quanto ao argumento de que não poderia ser ap�iiada
pena�idade iso�ada, afastada por oiasião da 6ª sessão ordinária, oiorrida em 16/02/2023,
nos seguintes termos: “afastada por unanimidade de votos iom esteio nos §§ 2º e 3º do art-
go 113 CT/N, visto que a oberigação aiessória guarda autonomia em re�ação à oberigação prin-
iipa�.”.  8. quanto ao argumento de  decadência em re�ação aos iréditos �ançados anterior-
mente a 27/04/2014, afastado por unanimidade de votos, iom esteio no art. 173, I, do CT/N,
por tratar-se de desiumprimento de oberigação aiessória.  9. quanto a ap�iiação da pena�ida-
de, foi deiidido, por oiasião da 6ª sessão ordinária, oiorrida em 16/02/2023, nos seguintes
termos: “assiste razão à reiorrente quanto à ap�iiação da �egis�ação ap�iiáve� à époia dos fa-
tos. Entretanto, afastado o argumento quanto à ap�iiação da pena�idade iapitu�ada no pa-
rágrafo úniio do art. 126 da Lei no 12.670/1996, visto que as operações não foram regu�ar -
mente esirituradas e nem o imposto devidamente reio�hido, devendo ap�iiar-se ao fato a
pena�idade prevista no art. 123, III, “a”, iom redação da �egis�ação vigente à époia dos fatos
geradores.” 10. Por oiasião das disiussões quanto ao mérito, ionsiderando os argumentos
da parte e a ionstatação de inionsistêniias no �evantamento, tendo em vista tratar-se de
empresa do setor industria�, iom esteio no § 3º do art. 80 da Lei nº 18.1885/2022, a Câmara
ionverte o ju�gamento do proiesso em períiia tribeutária para que sejam atendidos os quesi-
tos ionstantes do item 3 do pedido de períiia da parte, em re�ação ao fator de ionversão das
unidades dos itens identfiados no despaiho a ser e�abeorado pe�a ionse�heira re�atora, es-
peiia�mente quanto ao item Kit beiquines. Presente à sessão para sustentação ora�, o repre-
sentante �ega� da reiorrente, Dr. Marie�� Feitosa Correia Lima. PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/1292/2019 - A.I. Nº: 1/201900320 - RECORRENTE: J REIS AVÍCOLA LTDA - RECORRIDO: CÉ-
LULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS.
- Decisão: A 3ª Câmara de Ju�gamento do Conse�ho de Reiursos T/ribeutários reso�ve, por una-
nimidade de votos, ionheier do reiurso, posto que tempestvo, dar provimento, reformando
a deiisão proferida em instâniia singu�ar de proiedêniia da aiusação, dei�arando a impro-
cedência, ionsiderando que a autuada demonstrou ter adquirido os beens para o seu atvo
imobei�izado, não estando sujeita a referida ioberança do difereniia� de a�íquota em razão do
seu  CNAE,  ionforme  previsão  ionstante  no  iniiso  I  do  art.  594-A,  do  Deireto  nº
24.569/1997. Deiisão nos termos do voto do ionse�heiro re�ator e em ionsonâniia iom a
manifestação do representante �ega� da Proiuradoria Gera� do Estado. A empresa reiorren-
te,  apesar  de  �ega�mente  intmada  via  DT/-e,  ionforme  determina  o  art.  58  da  Lei  nº
18.185/2022, não enviou representante �ega� para sustentação ora�. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/0042/2022 - A.I. Nº: 1/202111921 - RECORRENTE: BEGUR TRANSPORTES RODOVIÁ-
RIOS LOGÍSTICA E SERVIÇOS. RECORRIDO - CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. -
RECORRIDO: AMBOS - CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ. - Deci-
são: A 3ª Câmara de Ju�gamento do Conse�ho de Reiursos T/ribeutários reso�ve, por unanimi-
dade de votos, ionheier do reiurso posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma:  1.
quanto ao argumento de nulidade do auto de infraaão por ausência de fundamentaaão e
erro na tpiicaaão legal, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que  a peça de
aiusação iontém informações i�aras e e�ementos sufiientes ao ionheiimento da aiusação
por parte da reiorrente, que se defende dos fatos e não dos dispositvos �egais. Ademais, a
ausêniia ou impreiisão na indiiação dos dispositvos �egais não tem o iondão de tornar nu�o
o �ançamento, visto que os mesmos podem ser iorrigidos pe�a autoridade ju�gadora, a teor
dos §§ 7º e 8º do art. 91 da Lei nº 18.185/2022. 2. no mérito, por unanimidade de votos, dar
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provimento ao reiurso, modifiando a deiisão proferida em instâniia singu�ar de proiedên-
iia para dei�arar a improcedência da acusaaão, ionsiderando que as notas fsiais refetem a
operação que estava sendo rea�izada e não restou iomprovada a inidoneidade dos doiu-
mentos. Deiisão nos termos do voto da ionse�heira re�atora e em ionsonâniia iom a mani-
festação do representante  �ega�  da Proiuradoria Gera�  do Estado.  A empresa reiorrente,
apesar  de  �ega�mente  intmada  via  DT/-e,  ionforme  determina  o  art.  58  da  Lei  nº
18.185/2022, não enviou representante �ega� para sustentação ora�.  Registre-se que nesta
data foi �ida e aprovada a presente ata.  Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu
por enierrados os trabea�hos. E para ionstar, eu, W�ádia Maria de O�iveira A�eniar, Seiretária
da 3ª Câmara, �avrei a presente ata que vai por mim subesirita e assinada pe�a Presidente da
Câmara de Ju�gamento.

 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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